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O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Boa tarde, senhoras e 

senhores. Está aberta mais uma reunião da Comissão Especial destinada a estudar 

um novo marco legal para o financiamento da saúde pública brasileira.  

Hoje é quarta-feira, e são 14h30min. 

 Encontram-se à disposição dos Srs. Deputados cópias da ata da quarta 

reunião. 

 O SR. DEPUTADO GERALDO THADEU - Sr. Presidente, solicito a dispensa 

da leitura da ata. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - A pedido do Deputado 

Geraldo Thadeu, a leitura da ata foi dispensada. 

 Em votação a ata. 

 Os Srs. Deputados que a aprovam permaneçam como se encontram. 

(Pausa.) 

Aprovada. 

Expediente: informo que a relação com a síntese dos expedientes recebidos e 

expedidos pela Comissão encontra-se sobre as bancadas e à disposição dos 

Deputados, na Secretaria. 

Ordem do Dia: apreciação de requerimentos e audiência pública. 

Os requerimentos estão prejudicados, porque continua a sessão, com Ordem 

do Dia, para o fechamento da votação da medida provisória dos portos, que deve 

estender-se pela noite. Os Deputados fiquem à vontade para irem votar. Vão e 

voltem. No plenário o clima está pesado, está tenso. Acho que vai ser menos tenso 

do que ontem. 

Temos conosco três brasileiros muito bons, soldados do SUS, estudiosos, 

persistentes, que não perdem a capacidade de indignação, como diz o Dr. Gilson, 

conhecedores, que vão realmente contribuir para os trabalhos da Comissão. 

Nosso Relator, o Deputado Rogério Carvalho, não está presente, mas está 

chegando. Ele recebeu um convite, uma determinação do Presidente da Comissão 

de Seguridade Social e Família, para participar de debate na Globo News, gravado 

às 14 horas. E um debate na Globo News nenhum Deputado pode renegar, ainda 

mais um Deputado que defende o SUS. Então, ele tem razões, sim, para lá estar, e 
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deve chegar por volta das 15h30min. Ele tem um técnico que grava e registra tudo 

que acontece aqui para municiá-lo. 

Encontram-se presentes nossos convidados. Vou inicialmente chamar a Dra. 

Lígia Bahia, doutora em Saúde Pública pela Fundação Oswaldo Cruz e 

professora-adjunta da Faculdade de Medicina da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro (palmas); o Dr. Gilson Carvalho, meu colega, médico-pediatra, especialista 

em Financiamento de Saúde Pública e Administração Hospitalar (palmas); o Dr. 

Áquilas Mendes, professor livre-docente de Economia da Saúde da Faculdade de 

Saúde Pública da USP e do Departamento de Economia da PUC de São Paulo. 

O tempo concedido a cada palestrante será de 15 minutos, prorrogáveis por 

mais 5 minutos, não podendo haver apartes. Os Deputados interessados em 

interpelar os palestrantes deverão inscrever-se previamente na Secretaria. As 

perguntas serão feitas ao final da última palestra e deverão restringir-se ao assunto 

da exposição, formuladas no prazo de 3 minutos, dispondo o palestrante de igual 

tempo. Aos Deputados são facultadas a réplica e a tréplica pelo mesmo tempo. 

O SR. DEPUTADO COLBERT MARTINS - Como V.Exa. está burocrático 

hoje, Deputado Perondi. Impressionante! 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Estou procurando ser 

disciplinado. 

Informo ainda que a audiência pública será transmitida pela Internet. Na 

última, na terça-feira retrasada, houve muitas participações. Qualquer pessoa 

poderá participar, por meio do bate-papo eletrônico, no portal e-Democracia da 

Câmara. As perguntas dos internautas poderão ser acessadas nos monitores das 

bancadas do plenário e respondidas pelos Deputados ou pelos convidados. 

 O primeiro que vamos convidar para falar é o Dr. Áquilas Mendes. 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Boa tarde a todos e a todas. É 

sempre um prazer estar nesta Casa, onde já estive outras vezes, a convite da 

Comissão. 

 Agradeço ao Deputado Darcísio Perondi por sempre nos dar a possibilidade 

de dialogarmos sobre temas com os quais já vimos há algum tempo 

preocupando-nos. Sabe-se que nos últimos 15 anos — quando, na realidade, o SUS 

tem 25 anos — nós vimos centrando-nos no debate sobre a problemática do 
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financiamento da saúde universal. É com base nessa ideia que coloquei ali um slide 

com o título — para dividir com os senhores que têm acompanhado o tema nesta 

Casa — “Embates e tensões”. Vou ficar um pouco em pé, porque quando falo desse 

tema começo a sentir comichão, coceira. Como o tempo é limitado, talvez eu vá 

correr com alguns slides, mas seguramente a Profª. Lígia Bahia e o nosso querido 

professor e grande mestre Dr. Gilson Carvalho vão também enfatizar e repetir os 

dados por mim expostos. 

 (Segue-se exibição de imagens.) 

Fomos chamados para quê? Para discutir essa problemática do 

financiamento, problemática de tensões e embates. Sabemos que para pensar em 

saúde universal neste País é necessário ter mais recursos. Essa é a afirmação. Em 

que pese, ao longo destes anos todos, amigos nossos, dos diversos partidos 

políticos, sempre procurarem completar a nossa frase, dizendo que com mais 

recurso, se gastarmos melhor, se usarmos melhor o recurso — quem sabe? —, 

sobra mais, de imediato divergimos dessa hipótese, é bom deixar isso claro. O que 

nós vamos mostrar é que, por mais que se economize, otimize-se, arrume-se daqui 

e dali, nunca se chegará à magnitude de recursos necessária para manter a 

universalidade prometida desde a Constituição de 1988, na construção do nosso 

SUS. Não se chega, não se atinge. Eu penso que os senhores já sabem disso, mas 

é bom reforçar, porque a reunião está sendo televisionada, e é bom que todos 

escutem. 

 A primeira pergunta que se faz é: bom, mas então, por que mais recurso? Se 

depois o recurso vai perdendo-se no manejo da execução orçamentária do Governo 

Federal, e no final arruma-se mais recurso, mas acaba-se não obtendo resultado, 

por que, para que mais recurso? 

 Bem, eu poderia começar a falar em vários aspectos, e a Profª. Lígia Bahia e 

o nosso mestre Gilson Carvalho também podem levantar uma série de temas, mas, 

antes que eu corra com as minhas transparências, eu quero dizer do que nós 

precisamos, além de garantir um sistema universal.  

Vamos comparar os sistemas universais, pois precisamos de mais recursos. 

Eu já queria conclamar a atenção dos senhores: esta Casa aprovou o projeto de 

regulamentação da Emenda Constitucional nº 29, de 2000. A Lei Complementar nº 
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141, de 2012, que, como todos sabem, veio para regulamentar a Emenda 

Constitucional 29, hoje é um tema com o qual estamos lidando muito. Dois artigos 

centrais dessa lei, o art. 17 e o art. 19, que dizem respeito à alocação de recursos, 

podem tornar-se exequíveis, na lei, pelo Ministério da Saúde, para Estados e 

Municípios. Estou fazendo esta chamada para alertar de imediato. Como isso está 

em meus últimos slides, pode ser que depois eu chegue lá e não dê tempo. Mas 

estou querendo dizer que os arts. 17 e 19 ambos rezam que os recursos do SUS, do 

Ministério da Saúde, devem ser repassados segundo critérios de necessidades em 

saúde, balizados em dimensões, e aí ele vai citar outras dimensões. 

 Para o que quero chamar a atenção? Isso significa o quê? Um valor que nós 

vimos defendendo no Sistema Único de Saúde: precisamos garantir que este País 

tão desigual possa ter recursos; que aqueles que menos têm, que mais necessitam, 

tenham mais recursos. Portanto, aqui, por detrás de minha fala, existe a ideia de 

alocação com base, para responder às desigualdades neste País. 

 Garantir a igualdade, aí começa a discussão para a qual quero chamar a 

atenção. Ora, se tomarmos como base os Estados de São Paulo e do Acre, 

seguramente perceberemos que o Acre necessitaria de mais recursos, frente às 

suas necessidades, e não tanto São Paulo. Porém, São Paulo, como outros 

Estados, é um centro, e já vem ofertando recursos, produz, é referência para as 

dimensões do SUS. Então, tirar recursos de São Paulo para passar ao Acre significa 

desfinanciar aquilo a que São Paulo já responde. Não sei se me faço claro, mas, em 

rigor, o que está na lei significa: vamos alocar mediante a necessidade de saúde; 

para isso é preciso tirar — o dinheiro é um só — de uns e passar para outros. Essa 

seria a alocação. Mas aí vem a questão, Deputado: como fazer isso, se já sabemos 

que o que São Paulo recebe, por exemplo, é pouco, frente às suas necessidades? 

 Na prática, pelo que aprovamos, nesta Casa, na Lei nº 141, só será possível 

fazer essa alocação equitativa com recurso novo. Vale dizer: não se mexe no que os 

Estados e Municípios vêm recebendo. Nós precisamos de um dinheiro novo para 

poder fazer uma alocação baseada em necessidades, e não a alocação que ao 

longo destes 25 anos vem sendo feita, mediante produção e oferta: quem mais 

produz doença mais recebe. Não é o conceito de doença, porque se sabe que o 
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SUS já aloca; então, nós precisamos alocar com base em necessidade de saúde, 

com equidade. Está na lei.  

Mas como fazer isso sem que ninguém perca? Ninguém pode perder. Não dá 

para perder, não é isso? Então, precisamos de um dinheiro novo para poder alocar, 

um dinheiro que acrescente, para responder às necessidades de saúde de Estados, 

inclusive dos mais pobres, mais carentes, em piores condições. Esse é o debate que 

hoje o SUS enfrenta no interior de seus órgãos gestores, o CONASS, o CONASEMS 

e o Ministério.  

Então, queridos, eu só queria chamar a atenção para isso. Poderia elencar 

uma série de outras necessidades, para nós pudéssemos aumentar o recurso, o que 

é necessário para manter o sistema universal, mas já estou fazendo este apelo, 

porque essa lei aprovada não terá nenhum sentido se não tivermos recursos novos 

para fazer jus àquilo pelo que lutamos há tanto tempo, para que o SUS aloque 

recursos com base nas necessidades de saúde. Está lá, mas não vai dar para fazer 

se não tivermos recursos novos.  Assim, é um argumento essencial, para começar. 

 Na realidade, o que nós estamos querendo discutir aqui é: recurso para quê? 

Eu já dei um motivo muito específico, mas essencial. Em rigor, nós estamos falando 

de um país que precisa e tem na sua pauta a ideia de desenvolvimento. Sei que não 

é uma coisa tão simples. Com a crise do capitalismo, estamos vendo como a 

situação está, estamos vendo que já atingiu e está atingindo o Brasil, que se achava 

muito bem, muito bom. Então, falar de dinheiro para a saúde universal significa, 

sobretudo, ter um ponto principal nessa agenda, em termos de desenvolvimento. É 

dinheiro para a saúde, mas podemos pensar que os brasileiros cada vez mais estão 

sendo tragados, empurrados para comprar planos, planos populares. Agora há toda 

uma discussão, porque, com o incremento de transferências monetárias, parte 

considerável da população passou a ter algum tipo de renda. 

 Vejam, causa espanto dizer que essa população passa a ter renda e agora, 

no debate, dizer: então, vamos estimular planos populares. Ora, de que Brasil nós 

estamos falando? Eu não preciso mais continuar nesta discussão, para os senhores 

saberem; não dá! Quer dizer, a centralidade na questão da saúde universal neste 

País e uma proposta de desenvolvimento, com a crise que já está no mundo por 6 

anos e meio, desde 2007? Meus queridos, a crise bateu no Brasil, haja vista a 
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questão do PIB, a questão do nosso problema interno. A economia está pesando! 

Ora, nós precisamos ter responsabilidade, sobretudo em se tratando das políticas de 

direitos sociais e saúde. 

 O que quero dizer é que construímos o SUS nestes 25 anos num quadro 

muito particular, enquanto o mundo, sobretudo, está vivendo numa lógica em que as 

instituições financeiras, bancárias e não bancárias, vêm ganhando muito e 

penetrando em todos os espaços antes não mercantilizáveis. A saúde não era um 

espaço mercantilizável, pelo menos naquilo que nós, a sociedade brasileira, 

deixamos claro ao construirmos o SUS na Constituição. Recentemente nós vimos 

olhando os dados e vendo que o capital financeiro, sobretudo a lógica do capital 

financeiro, está penetrando em todos os espaços, inclusive no espaço da saúde. 

 Aqui temos um mero, um simples exemplo, Deputados e Deputadas, amigos 

da Casa, assessores: em 2011 gastaram-se no Brasil R$ 195 bilhões com os juros 

da dívida do Orçamento. Isso significou três vezes mais que um dado do Ministério 

da Saúde. Essa é a prioridade. Nós estamos discutindo mais recursos. Para quê? 

Para uma prioridade que não é essa. Nós temos de alterar isso, não é possível. 

 Eu vou desenvolver a exposição aqui de forma mais rápida, por meio de 

perguntas, devido ao fato de dos meus 15 minutos restarem apenas 7. Vou tentar 

responder por meio de alguns slides. Quais os problemas do financiamento? Os 

senhores já sabem, mas vamos elencar:  

- insuficiência de recursos;  

- baixo volume de gastos com recurso público — nós temos um gasto considerável 

com o recurso privado, e isso é um problema, com o sistema universal;  

- indefinição das fontes ao longo destes 25 anos — até hoje nós estamos discutindo 

fontes, e agora está entrando um projeto de emenda popular nesta Casa para 

garantir 10% da Receita Corrente Bruta da União para gastos em saúde; essa é uma 

proposta, porque há uma indefinição de fontes. A União até hoje tem uma 

indefinição, que é aquela variação nominal do PIB, e nós sabemos o que isso tem 

virado nestes últimos anos a partir da emenda; 

- ausência de maior comprometimento do Estado brasileiro, do ponto de vista federal 

e do ponto de vista de alguns Estados que não aplicam nem aquilo que está na 

emenda constitucional. Agora diminuiu, acho que são quatro Estados. Olhando os 
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dados do SIOP, quatro Estados não aplicam no mínimo 12%. Faz falta o 

comprometimento do Estado brasileiro aqui;  

- gastos com recursos privados em saúde relativamente elevados para o sistema 

público universal — agora, gasto tem nome; a literatura chama de gasto catastrófico 

quando o cidadão vai à farmácia e compra o medicamento com o dinheiro dele; é 

um gasto direto do bolso, e esse gasto tem subido de forma estrondosa. Não dá 

para admitir um sistema universal de saúde em que a população está aumentando 

cada vez mais a sua responsabilidade na compra; por isso há um problema no 

financiamento. Por quê? Porque é um baixo financiamento, e a população, no fundo, 

está arcando com parte dele. 

O último aspecto que eu queria ressaltar diz respeito ao gasto público 

financiado por uma estrutura tributária, meus senhores e minhas senhoras, uma 

estrutura tributária defasada, na dinâmica atual, mais contemporânea, do 

capitalismo. Por quê? Porque nós temos incentivos muito claros para entidades, 

instituições financeiras, para pagarem muito menos impostos, muito menos 

contribuições, contribuição sobre o lucro líquido, que financia a Seguridade Social e, 

portanto, a saúde, com alíquotas comparáveis inclusive às de algumas empresas. 

As instituições financeiras que mais vêm ganhando na lógica do capitalismo 

contemporâneo pagam a mesma alíquota de CSLL que as empresas: 9%. 

 Sei que nesta Casa existe um projeto para aumentar para as instituições 

financeiras a alíquota de CSLL de 9% para 18%. Isso significa o quê, queridos? É 

claro, tem sentido! Neste mundo contemporâneo, onde mais as instituições 

financeiras têm feito crescer o seu enorme patrimônio e riqueza, e não a área 

produtiva, o financiamento da Seguridade Social e da saúde está muito mais forte 

sob a lógica da produção. Precisamos começar a discutir a base dessa fonte de 

financiamento. Isso aqui é para deixar uma ideia, e depois nós podemos dialogar. 

 Sabemos que esses problemas têm cenários que vêm restringindo e 

ocasionando aqueles problemas que relatamos. O primeiro cenário é o da política 

econômica interna, que já não mudou o padrão de financiamento do gasto público 

com saúde ao longo dos Governos dos anos 90 e dos anos 2000. Não mudou. A 

lógica econômica é a mesma, e isso tem feito com que o gasto federal com saúde 

permaneça em 1,7% do PIB desde 1995. 
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Há uma dinâmica internacional contemporânea que bate no Brasil, de que eu 

venho falando aqui — só falando rapidamente; não será o meu ponto, não há tempo 

para isso —, mas que é preciso considerar que o interesse do capital financeiro 

adentra o cenário do Orçamento público, usando como braço os juros da dívida. 

Esse aqui, de forma sintética, é o Orçamento Federal de 2011. Só para dar ideia, 

45% estão comprometidos com juros e amortizações da dívida. 

Portanto, queridos, esse é o cenário. Quer dizer, a saúde está aqui dentro. As 

políticas de direitos sociais não têm prioridade. Para discutir o financiamento da 

saúde é preciso ter claro que há de se tratar a política de saúde universal como 

prioritária entre as políticas de direitos. Não tem sido feito isso. 

Estive recentemente no exterior, e quando vamos falar disso dizem: “Não, 

não, o Brasil está muito bem. Nós estamos mal, na Europa. Vocês estão bem, a 

política social está esbanjando.” Esse é o anúncio que vai para fora. Que política 

social está esbanjando quando o que mais se anuncia em termos de política social é 

transferência monetária e as políticas de direito, como a saúde, vêm sendo 

relegadas a baixíssimo investimento e financiamento?  

Está aqui um dado que tenho acompanhado já há alguns bons anos, mas é 

importante mostrar: em azul está o gasto do Ministério da Saúde com ações e 

serviços de saúde em relação ao PIB, 1,7%. Não mudou, queridos. Está certo? Na 

década de todos os Fernandos não mudou. Eu brinco com isso, gosto de brincar, 

mas respeito a diferença dos Governos. Porém, do ponto de vista de padrão de 

financiamento e compromisso do Governo Federal, não saiu de 1,7% do PIB o gasto 

do Ministério da Saúde. Em comparação, o gasto com juros da dívida chegou a 

patamares de 8,5%, em 2002; em 2003, 9,3%. Ainda que tenha caído, está nesse 

patamar. Então, vejam, por que não se consegue aprovar e ir adiante com as 

propostas que o setor da saúde e a sociedade vêm defendendo para financiar o 

SUS, a saúde universal? Porque ela não tem sido colocada como prioridade pelos 

Governos Federais que vêm passando por aqui. 

 É uma trajetória de conflitos. Não falarei de todos, mas fiz agora, aqui, um 

resumo. De 1988 a 2000 foram 12 anos de embates. A Constituição foi aprovada; 

ela estabelece inclusive qual é a indicação, os 30% das contribuições da Seguridade 

Social que devem ser destinados à saúde. Não foram em 1989. E aí começamos, 
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um ano após o outro. Em 2000 aprovou-se a emenda. Com a emenda constitucional 

aprovada, Estados e Municípios tiveram seu comprometimento com base na receita 

de impostos; a União, não. Ficou nessa conta, nesse cálculo da variação nominal do 

PIB. Queridos, como fica a variação nominal do PIB de um ano para outro, se 

incluído — é assim que está lá —, quando em 2012 tivemos 0,9% de crescimento, 

ou seja, nada? Em 2011, foi negativo. Os senhores viram a base de cálculo que 

estamos utilizando para o financiamento da saúde universal? É impossível! Não há 

como! 

E aí está, já, uma ideia para dividir com os senhores: essa base de cálculo 

saiu na Emenda Constitucional 29 para a União. Ela não respeita sobretudo o 

processo de comprometimento do Estado brasileiro, que se vem comprometendo, 

mesmo com uma ausência de dinamismo econômico. Estou falando rapidamente, 

mas depois, com as perguntas, posso deixar mais claro.  

Em 2003 foi aprovada a emenda. Em 2003 demos entrada nesta Casa ao 

Projeto nº 01, de 2003, à epoca do Deputado Roberto Gouveia, um projeto de 

regulamentação da emenda, para mudar a base de cálculo da União, para que a 

União se comprometesse em cima de receita de impostos, como Estados e 

Municípios se comprometeram. Não é isso? E nós passamos 8 anos de tensões. E 

vai para lá, vem para cá, vai ao Senado, o Senado põe 10%, volta para esta Casa, 

mas disso depois alguns vão falar, e aqui, ao final, não se consegue aprovar. Nós 

tivemos a maior derrota, depois de 8 anos: a Lei nº 141 não colocou nenhum 

dinheiro novo. Então, vejam a situação em que estamos. Aqui contamos a história a 

cada ano. Não vou contar isso para os senhores. 

 E a segunda pergunta: como está atualmente o financiamento da saúde no 

Brasil, no que diz respeito ao resultado? E aí se vê pelo gasto. Bom, a Emenda 29 

foi criada em 2000. Ajudou? Ajudou, porque o compromisso de Estados e Municípios 

foi muito forte. Passamos de 2,89% do PIB, juntando União, Estados e Municípios. 

Aquele 1,7% que mostrei era só da União. Então, se somamos Estados e 

Municípios, em 2000 eram 2,89%. Passamos em 2010 para 3,8%. Então, a emenda 

contribuiu, mas sobretudo pelo comprometimento muito maior dos Municípios e dos 

Estados do que da União, e ainda é insuficiente para ser universal. 
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Por que dizemos isso? Aqui na Mesa estamos cansados de repetir. 

Cansados, não; nós repetimos porque temos vontade. A nossa luta é muito forte. 

Não estamos cansados, vamos repetir. Por que eu digo que é insuficiente? Com 

relação a quê? Com relação aos 3,8% do PIB. É insuficiente porque, segundo o 

último dado, quando comparamos os sistemas universais de saúde, esses países 

com sistemas universais como o Brasil, não podemos comparar Brasil com 

Argentina, em que pese que hoje vamos derrotá-los. Não podemos comparar com 

nenhum país da América Latina, a não ser Cuba, que tiene un sistema universal de 

salud. Não podemos comparar com Paraguai, nem com outro. Temos de comparar 

com países de sistemas universais. Nesses países, a média com gasto público, 

segundo o último dado, é 8,3% do PIB, e nós gastamos 3,8%. Precisa-se de mais 

recursos? Essa é uma evidência. Mas é claro que precisamos. Com sistemas 

universais, esses países têm no mínimo 8,3%, e nós temos 3,8%. Está aqui; depois 

podem identificar cada país. Vamos seguir, não há tempo. 

 O agravante é essa forma de construção nossa. A forma de construção é 

esta, no Brasil, na composição desse gasto, olhem: 53% é privado, 47% é público. 

Sabemos que na maior parte dos países com sistemas universais, e peguem como 

exemplo o Reino Unido, representado pela parte verde, 82% do gasto nacional é 

público, ou seja, há o comprometimento com recursos fiscais. Então, vejam que é 

nossa especificidade. Este é o nosso País, e por isso o comprometimento importante 

da parte da União. 

 Disso Gilson Carvalho vai falar, mas vou reiterar: está citado lá. O quê? Por 

que é um gasto baixo federal? Ele tem usado isso, ele vai repetir, deixar claro. E nós 

temos utilizado o seguinte: em 1997 a União aplicou 11,72% da Receita Corrente 

Bruta; em 2011, 7,3% da Receita Corrente Bruta. Decaímos! Então, por que dizemos 

que precisamos de recursos? Para recuperar o patamar que já tivemos em outro 

momento. Vejam os senhores a situação em que nos encontramos. Aqui o 

comprometimento: a União, em 1980, responsável pelo gasto total de 75%; Estados 

e Municípios, 18% e 17%. O que percebemos é que a União vai participando menos, 

Estados e Municípios crescem. Isso tem a ver com a própria história do SUS. 

Os senhores poderiam perguntar: será que a União vai baixar, do jeito como 

ela está saindo? Não há como baixar, porque em nossa estrutura tributária a maior 
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parte da arrecadação ainda é da União. O problema é que é da União, e a maior 

fonte da União são as contribuições sociais. Elas não são partilhadas. Somente os 

impostos são partilhados. E nós estamos num processo em que Municípios e 

Estados já não têm como aplicar mais recursos. O Estado brasileiro está nessa 

situação. Então, vejam o quão importante é a responsabilidade da discussão do 

financiamento por parte da União. 

Os Municípios, a média que temos do SIOP, vêm aplicando. Em 2009, no 

Brasil, 5.504 ou 5.505, às vezes perco essa conta, 21,9% é o compromisso dos 

Municípios nas suas receitas de impostos com saúde. Eles colocaram a mais 

durante esse tempo todo. 

Como tem sido o financiamento estadual? Nem todos os Estados ainda 

cumprem os mínimos. Os Estados, entre 2000 e 2009, devem para a saúde R$ 31,8 

milhões, porque muitos não aplicaram, no mínimo 12% da receita de impostos. 

Devem para a saúde R$ 31,8 bilhões. A União deve cerca de R$ 20 bilhões, 

corrigidos. Essa é situação. Por que precisamos de mais recursos? Por que a luta 

por um financiamento? Eu acho que estamos apresentando várias evidências. 

 Esta Casa, nestes 8 anos, para a regulamentação da emenda, passou o 

projeto para cá, passou para lá; ele foi para o Senado, voltou, modificou, mas, em 

rigor, há uma defesa: o movimento da saúde e as entidades vêm falando na defesa 

dos 10% da Receita Corrente Bruta da União, no mínimo, o que significaria, para 

2013, mais R$ 43 bilhões. Se nós tivemos gasto com saúde, em 2010, eu mostrei ali 

rapidamente — talvez Gilson fale desse dado com mais força —, vou insistir, R$ 138 

bilhões, somados União, Estados e Municípios, precisaríamos de mais R$ 43 bilhões 

para chegar a esses 10%. 

 Estamos distante do patamar dos países com sistemas universais, porque 

estamos com 3,8% do PIB. Teríamos que chegar a 8%, vamos dizer assim, dobrar. 

Mas dobrar é uma realidade. Dada a especificidade, a crise, a situação, nós 

sabemos que é mais difícil. O que nós estamos discutindo aqui são algumas ideias 

propostas. Hoje estamos sendo tragados por todo o movimento, que já chegou ao 

Congresso, está aqui, dos 10% da Receita Corrente Bruta, que é uma das ideias. 

Mas não vamos iludir-nos, porque isso não vai resolver o problema. Ainda estamos 

longe de um sistema universal, por isso a discussão de outras propostas. 
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 Uma coisa importante de que eu não consigo não falar: em rigor, sabemos 

que esse financiamento federal, dada a lógica da política econômica, já disse, vem 

desde 1994 usurpando — esta é a palavra, desculpem-me: usurpando — os 

recursos da Seguridade Social, via a famosa DRU, que os senhores conhecem, a 

Desvinculação de Receitas da União. São tragados 20% da seguridade social. Aí 

vão dizer: mas isso não atrapalha a saúde, porque a saúde tem uma forma de 

aplicação direta, que é a variação nominal do PIB. Queridos, aqui eu queria deixar 

bem claro: estamos defendendo a Seguridade Social, porque a saúde foi e é, está 

na Constituição, e defendemos pensando na ideia de risco global. O fato é que, na 

hora em que são tiradas do conjunto das fontes da Seguridade Social, fragilizam-se 

essas áreas. 

 Mesmo que a saúde possa ter sua forma de vinculação via variação nominal 

do PIB, na realidade, no jogo — e um dia desses ouvi este termo: ditadura fiscal —, 

isso fragiliza todas as áreas, também a saúde, porque a ideia é de que vamos ter de 

defender mais recursos. Vai-se dizer o seguinte: mas, veja, já há uma contribuição, a 

COFINS tem recursos. Na hora em que se tiram recursos da COFINS, é claro que se 

vai prejudicar a ideia nossa, que vimos defendendo há muito tempo. E o SUS só vai 

sustentar-se, na nossa concepção, quando for visto nessa perspectiva, senão vamos 

ter cada vez mais saúde de um lado, e outras áreas de políticas de direitos sociais; 

vai estar cada uma na sua: a Previdência que se vire; a Assistência Social, que é a 

prima pobre, que se arrume. Então, nós não podemos olhar só para a saúde. 

 Só quero dizer aqui, desse relatório da ANFIP, que faz a inspeção nacional 

dos fiscais da Previdência, que a DRU retira recursos da Seguridade Social. 

Chegamos a 2011 com R$ 52 bilhões retirados. O superávit da Seguridade foi de R$ 

77 bilhões, mas em 2009, quando a crise nos pegou em cheio, o que se retirou com 

a DRU foi mais do que tivemos de superávit na Seguridade, R$ 32 bilhões. 

 Quero dizer desse problema que temos no interior da discussão da política de 

saúde universal. Eu comecei por aí. O SUS é o nosso sistema, mas nós o 

entendemos como o nosso grande projeto para a saúde universal. Eu estou falando 

assim por quê? Porque há gente que defende o SUS, mas é contrária a discutir isso. 

Então, eu não sei que SUS mais eu estou defendendo. Eu sei que é o da saúde 
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universal pública, para todos. Esse sim! Mas eu não sei se todos falam disso. Por 

isso, eu costumo falar da saúde universal agora. 

 Uma pergunta (parece que não, mas é): mesmo atrelando o financiamento 

público da saúde ao crescimento da receita, ou ao aumento do PIB, seja a proposta 

que possa vir, esses recursos irão em grande parte para o setor privado, 

prestadores privados, subsídios a planos? O Brasil não precisa rever também — isso 

está no mesmo assunto do financiamento — como se dá a circulação dos recursos 

na saúde, não há dúvida. Nesse próximo quadro, não sei se dá para enxergarem: 

renúncia fiscal da saúde, vimos também falando disso; aliás, nesta Mesa temos 

falado sempre nos subsídios para o privado. Então, vamos aprovar uma nova fonte e 

lutar por isso, pela saúde universal, pelo SUS, mas nós temos que, junto com isso, 

fazer a discussão de que os recursos entram, mas ao mesmo tempo saem para o 

privado por meio de renúncia fiscal. 

 No Imposto de Renda da Pessoa Física a renúncia tem crescido. Aqui eu 

tenho dados, estimativas que pegamos da Receita Federal. Em 2013 a estimativa é 

R$ 24 bilhões, somados todos eles. Então, esse é o debate do financiamento 

também. É importante esta Casa ter a clareza de que nós vamos defender uma nova 

fonte, mas que ao mesmo tempo não vai dar se isso não parar, se não houver 

política. Talvez não dê para parar tudo, mas tem de haver política, e não tem havido. 

Só vem crescendo para todos. Vejam: Imposto de Renda da Pessoa Jurídica de 

entidades sem fins lucrativos, indústria farmacêutica, isenção de medicamentos, sem 

uma discussão mais clara; enfim, tudo isso tem de ser pensado. 

 Outra coisa: a nossa estrutura tributária é importante, porque é a forma que 

estamos percebendo que os donos do grande capital, vamos dizer assim, vêm 

apropriando-se dos recursos públicos. E apropriam-se de diversas formas, com a 

renúncia fiscal. E estamos vendo que a saúde é universal, é para todos, e eles 

apropriam-se pela estrutura tributária regressiva. Nós temos uma estrutura tributária 

muito regressiva. Nós temos de discutir o financiamento da saúde, mas temos de 

rever também e debater — por que não? — a reforma tributária, porque está 

escondida; não essa que está aí, esse projeto que está aí desde 2008, que nós já 

barramos porque acaba com a Seguridade Social, mas sobretudo nós temos de ver 

isso. Por quê? Porque aqui é claro: da nossa base tributária, 42% incidem sobre 
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bens e serviços; então, quem menos tem mais paga. Nós estamos discutindo 

financiamento, um padrão de financiamento para uma saúde universal que possa 

ser inclusiva, aquilo de que eu falei no começo, com uma perspectiva de 

desenvolvimento, e não vamos mexer aqui? Ninguém nem toca? Então, cada vez 

mais... 

 Em transações financeiras, incide em que a nossa carga tributária? Vejam, 

2% da pizza onde mais as riquezas têm crescido: patrimônio. Enfim, queridos, não 

dá para discutir saúde universal se o tema não estiver junto com o debate sobre 

financiamento. 

 Isso aqui é só da área previdenciária. É do IPEA este dado: para quem ganha 

até R$ 400,00, incide a carga tributária, nos principais impostos, em 21%; para quem 

ganha acima de R$ 6 mil, professor universitário, embora eu também não ganhe 

muito mais do que isso (risos), incide em 10% — eu, Antônio Ermírio de Moraes e 

vários outros. Então, vejam, como é que nós estamos discutindo... 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Exatamente. Incide lá. 

 Vamos para as propostas. Eu ia falar da alocação, mas vamos pular. Eu já 

comecei a palestra por aqui. Lembram que eu disse para os senhores, senão não 

daria tempo? Eu só vou passar os slides, já sabem do que eu estou falando. Discutir 

mais recursos para saúde é, sobretudo... Eu comecei por uma discussão de 

realmente pensarmos um País com desenvolvimento, e saúde é central nisso. Eu 

comecei por aí. Porém, chamei a atenção para o fato de que hoje nós temos uma lei 

que quer enfrentar essa questão do desenvolvimento alocando recurso, respeitando 

desigualdades; portanto, recurso por meio de alocação equitativa de recurso.  

Há a lei, e nós não podemos nem sequer fazer com que seja respeitada a 

democracia porque nós não temos mais recursos. O que eu quero mostrar aqui é a 

Lei Complementar nº 141, de 2012. Já disse que ela foi uma derrota básica. Não há 

recurso. Os arts. 17 e 19 falam em vários critérios, e somam-se aos critérios que nós 

tínhamos no art. 35 da Lei nº 8.080, de 1990. Para simplificar o visor, está aqui: 

desde 2012 nós deveríamos aplicar os recursos do Ministério baseados em quê? 

Nessas dimensões: critério Greer. Está na lei, queridos: necessidade de saúde, 

dimensão epidemiológica, demográfica, socioeconômica, espacial, capacidade de 
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oferta, mais os critérios do art. 35. É bom lembrar que é o art. 35 da Lei nº 8.080, de 

1990, e nós ficamos praticamente todos esses anos sem que ele fosse aplicado. 

Bem, saiu essa lei. Acabou. Fica revogada, com a Lei 141. O que nós tínhamos? 

Cinquenta por cento dos recursos do Ministério da Saúde deveriam ser repassados 

mediante o critério per capita. Com a Lei 141 acabou isso, deixa de existir a 

obrigatoriedade. Era o seguinte: dizia-se que, dos 100% dos recursos do Ministério 

alocados para Estados e Municípios, 70% deveriam ser para Municípios e 30% para 

Estados. Acabou isso. Ficou também revogado com a Lei 141, na realidade com a 

Emenda Constitucional nº 29, de 2000, que dizia que 15% dos recursos do Ministério 

deviam ser destinados à atenção básica. Acabou isso. Agora, a alocação tem de ser 

com base naqueles critérios. Então, acabam esses blocos. Esse é o debate que o 

SUS está fazendo.  

Mas como fazer isso? Porque agora vai ter de ser feito segundo aqueles 

critérios. Acabando esses blocos, teremos de passar, mediante esses critérios, como 

fazer, como, temos de pensar, refletir. Bom, se se vai distribuir, como disse no início 

da minha fala, com base em necessidades, nós precisamos de novos recursos, 

senão os Estados vão perder, e não dá para perder. Os senhores ensinam política 

melhor do que eu, professor. Os senhores, Deputados, sabem melhor que não dá 

para ninguém perder. Precisamos de novos recursos.  

Os eixos desses critérios peguei todos e juntei. Na realidade, terão de ser 

criados critérios para alocação por necessidade, desempenho e capacidade de 

oferta. Essa é uma discussão que o SUS está vivendo. Já estive em encontros do 

CONASEMS, do CONASS, discutindo isso. Só que a nossa fala é sempre: queridos, 

para discutirmos isso temos de estar lá em audiência na Câmara, e por isso vim, a 

convite, porque nós precisamos discutir mais recursos, senão não dá para fazer isso 

que esta Casa aprovou na Lei 141. Então, no mínimo é isso. Propostas há várias, e 

têm de ser trabalhadas em conjunto. É claro que nesta Casa, uma instituição política 

extremamente importante, vão querer centrar-se numa proposta, mas eu vim aqui 

dizer para os senhores, dado que falei muito rapidamente e expus vários 

argumentos, que precisamos atentar para várias questões. Isso é fruto desta 

audiência da Comissão de Seguridade Social. Temos de pensar. 
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 A primeira proposta é: não dá mais para mantermos essa política econômica. 

Sua lógica, nestes anos, foi de gasto baixíssimo em saúde. A prioridade é outra. Em 

nome da necessidade da nossa expansão de investimento no País, estamos 

assistindo a cada semana nos jornais ao anúncio do Governo Federal neste sentido: 

dar incentivo químico com isenção da COFINS e redução de alíquota; redução de 

alíquota para TV digital, a fim de estimular o setor; tudo isso significa o quê? 

Paulada na Seguridade Social e, portanto, na sua lógica global, que se amarra à 

ideia de universalidade, de saúde com essa meta. Nós estamos travando uma 

discussão complicada. Aliás, nós, não; pela maneira como nos chega, cada vez 

mais há incentivo para o investimento produtivo nacional. É importantíssimo; porém, 

isso não pode ser feito à custa da Seguridade Social e, portanto, da lógica que 

vimos defendendo de saúde universal, nesse contexto, e é a isso que estamos 

assistindo. 

 Perseguir uma meta de 8,3% do PIB é uma proposta tática que podemos 

usar, e agora é o momento. Está-se falando em 10% da Receita Corrente Bruta, 

mas não vamos esquecer que isso não resolve nossa situação. É um caminho; 

porém, não vamos esquecer esse percentual. Para atingir o sistema universal de 

saúde, é isso. Não podemos discutir sem ao mesmo tempo debater a Lei 141 e 

pensar em alocação por dentro. O que vamos fazer com o recurso? Vamos jogá-lo 

no sistema sem que essa discussão de necessidades seja colocada na agenda? Foi 

o que eu disse. 

 Defendo o fim das isenções de Imposto de Renda de Pessoa Jurídica das 

empresas que prestam assistência médica aos seus funcionários, extinção no curto 

prazo. Eu havia proposto sem curto prazo, e aí disseram que eu estava sendo muito 

radical. Então, vamos fazer como Portugal, que 5 anos antes da crise já havia 

aprovado lei no Congresso criando limite para despesas médicas privadas na hora 

de declarar Imposto de Renda. É como temos na educação, em que há limite para 

declarar a educação privada. Para a saúde não há limite. Esse debate precisa ser 

feito. Então, coloquei extinção no curto prazo. E defendo o estabelecimento de 

política de renúncia fiscal para entidades sem fins lucrativos. Precisamos retomar 

essa discussão. Hospitais de excelência são importantes para o SUS, e na minha 

cidade há muitos: Sírio-Libanês, Einstein; por outro lado, sabemos que, num projeto 
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mais claro que o SUS, o que o Ministério tem com esses hospitais é uma briga de 

foice para garantir que a aplicação dos recursos seja condizente com as diretrizes e 

os princípios do Sistema Único de Saúde, e não com os princípios específicos da 

instituição. E paro por aqui esta fala. 

 Defendo que seja rejeitado o aumento excessivo do gasto direto. E sobre isto 

há um projeto na Câmara, meus queridos: regulamentar o Imposto sobre Grandes 

Fortunas como fonte para a Seguridade Social. E criar a Contribuição Social para a 

Seguridade Social é um projeto da Deputada Jandira Feghali. Eu estava na 

Conferência Nacional de Saúde, e quando falei disso ela disse: “Ah, então assine a 

proposta do meu partido!” Eu disse: “Não, eu já tenho uma, não vou assinar a sua, 

mas nós estamos juntos, nós precisamos discutir isso, e não estou aqui falando de 

partido; estamos falando de um partido nosso, sobretudo do SUS, aqui na Mesa, da 

saúde”. Esse projeto está lá, lembrando que os 10% da Receita Corrente Bruta 

estão longe de resolver nosso problema, mas é um caminho. Então, temos de 

começar a discutir outras propostas. 

 Eu não poderia deixar de defender aqui os 10% da Receita Corrente Bruta. 

Mas eu fico assustado, porque foi esta Casa que rejeitou esse projeto. Talvez não 

pelos senhores, mas sobretudo por uma força muito grande, porque sabemos da 

pressão do Governo Federal. A nossa luta também é essa, mas nós já fomos 

derrotados. Vamos tentar de novo porque sabemos da necessidade disso. E mais: 

temos de exigir dos Estados no mínimo 12%, rejeitar a DRU e ampliar a alíquota da 

Contribuição Social sobre o Lucro Líquido. Existe projeto nesta Casa passando de 

9% para 18%. É um debate. Por quê? O que mais cresce neste capitalismo 

contemporâneo são as instituições financeiras, bancárias e não bancárias, e elas 

pagam a mesma alíquota das empresas que produzem. Inclusive, o campo produtivo 

vem sendo prejudicado por este capitalismo. 

 Temos aqui mais propostas, mas para lançá-las o debate tem de ser mais 

bem construído. Por isso, vou apenas ler: aprofundar o mecanismo de tributação 

para a esfera financeira. Nós perdemos, mas a CPMF era um tributo progressivo; 

quem mais tinha, sobretudo quem mais movimentava mais pagava, a verdade era 

essa. Mas no Brasil, como os impostos regressivos comandam, parece que isso 

agrada. Eu sou da classe média. Ela adorou que a FEBRABAN e a FIESP 
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defendessem o fim da CPMF. Ganharam. Nós não queremos a CPMF; queremos, 

sim, tributo das grandes movimentações financeiras. Um economista do Rio de 

Janeiro, João Sicsú, dizia que dá para começar a discutir, queridos, para aqueles 

que circulam mais de R$ 2 milhões. Seguramente, com o salário de Deputado e de 

professor, não temos R$ 2 milhões para ficar jogando para lá e para cá. Na 

realidade, é isso, mas com destinação para a Seguridade Social. 

 Tributar lucros remetidos ao exterior pelas multinacionais é outro debate. 

Vejam que o campo do financiamento da saúde tem de ser alargado; como tática, 

talvez, 10% da Receita Corrente Bruta, mas nós precisamos alargar esse debate.  

É isso que eu estava tentando trazer a mais para os senhores. Ficaremos à 

disposição para perguntas e respostas. Obrigado. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado. 

 Tem a palavra a Dra. Lígia Bahia, para a nossa honra. 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Boa tarde a todos. Quero agradecer imensamente 

aos Deputados Darcísio Perondi e Rogério Carvalho o convite. Para mim é uma 

grande honra estar aqui. Não sou especialista no tema do financiamento da saúde, 

mas temos na Mesa dois gigantes no assunto. Quando soube que estariam aqui, 

senti-me à vontade para dar umas braçadinhas neste rio caudaloso. Eu não sou a 

pessoa que mais compreende a matéria, mas certamente o fato de eu estar no meio 

permitirá que não seja prejudicado o debate, pela exposição de Áquilas, que me 

antecedeu, e obviamente pela exposição do Prof. Gilson Carvalho. 

 Primeiro eu quero fazer uma declaração, como fez Áquilas. Concordo 

plenamente com ele. Hoje predomina, é senso comum a ideia de que na saúde nós 

podemos fazer mais com menos, ou que nós podemos fazer mais com o mesmo. 

Isso não é real. Isso é mentira! Isso é falácia! Nós não podemos fazer mais com 

menos na saúde, o que não quer dizer que não exista corrupção na saúde. Existe! 

Existe malfeito, maus gastos, gastos inadequados, má gestão. Entretanto, temos um 

problema de volume de financiamento que não pode ser jogado para baixo do 

tapete. Eu queria fazer esta declaração inicial: eu acho que o que predomina na 

sociedade é a concepção de que nós podemos fazer mais com menos na saúde, e 

nós estamos perdendo essa batalha.  



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Especial - Financiamento da Saúde Pública 
 Número: 0532/13  15/05/2013 
 
 

 19 

Aliás, nós estamos perdendo algumas outras. Nós estamos perdendo a 

batalha da maioridade penal, nós estamos perdendo a batalha contra o crack. Enfim, 

nós estamos num certo momento no qual predominam concepções que, eu diria, 

são mais conservadoras, não são liberais.  

Paul Krugman escreveu um livro que é quase uma cartilha sobre o que é ser 

liberal, e ele faz uma pergunta que eu penso que devemos refazer. No livro há um 

capítulo sobre saúde. É muito importante que todos o leiam, porque Paul Krugman 

não é uma pessoa de esquerda; ao contrário, é um economista tradicional, um 

economista, enfim, bastante conservador. No seu capítulo sobre saúde, pergunta 

primeiro: “Nós concordaremos que algumas pessoas morram e outras não? Que 

algumas pessoas sejam deixadas à míngua, do ponto de vista da assistência?” Essa 

é a pergunta. “E, se nós concordamos com isso, quem são as pessoas que serão 

deixadas à própria sorte?” Ou seja, a segunda pergunta que ele faz é: nós somos 

iguais biologicamente, ou não?  

Eu penso que, além de predominar a concepção de que nós podemos fazer 

mais com menos, predomina uma segunda concepção, desdobramento dessa 

primeira, que é: pobres têm problemas de saúde que são básicos e ricos têm 

problemas de saúde que são complexos. É como se nós biologicamente fôssemos 

diferenciados pela riqueza ou pela pobreza. Esse é um problema muito sério, porque 

nos aproxima do fascismo. Se nós considerarmos que há diferenças biológicas, 

daqui a pouco estaremos divididos entre arianos e não arianos; os arianos serão 

superiores biologicamente e os não arianos serão inferiores biologicamente. 

 Foi-nos encomendado conversar sobre... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Um instante, por favor. 

Aviso aos colegas que estamos em votação nominal. Vão e voltem. 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Dado o recado, pode 

prosseguir. 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Bom, então encomendaram que falássemos sobre 

fonte, partilha e transparência. Eu elaborei uma forma de mostrar os 

desdobramentos, uma árvore que mostra como o sistema se desdobra.  

 (Segue-se exibição de imagens.) 
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Esses aspectos têm desdobramentos muito importantes; por exemplo, o 

procedimento adotado pelo Governo Federal de repasse e fiscalização. Qual é o 

procedimento adotado pelo Governo Federal e pelos Estados e Municípios? Há uma 

tabela de procedimentos. O Brasil usa como critério de repasse uma tabela.  

Não há nada mais atrasado no mundo do que repassar dinheiro para saúde 

de acordo com tabela de procedimentos, porque não é uma tabela como a do táxi, é 

muito pior; cada procedimento tem um valor que vai sendo negociado de acordo 

com os lobbies das especialidades, que vai sendo negociado com a força de cada 

tipo de associação, de cada especialidade, enfim. Esse é o critério. 

 A nossa avaliação... 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Claro. Exatamente, sem que haja nenhuma relação 

com o custo, é claro, porque a tabela de procedimentos é uma loucura. Como se 

cobra alguma coisa? Pelo tempo despendido e pela complexidade do trabalho? Não 

pode ser, não existe esse critério de repasse. Mas o Brasil usa isso. Vejam só, isso 

foi criado pelo INPS em 1967, e até hoje nós não conseguimos mudar esse critério 

de repasse. Ele está aí, ele renova-se, reorganiza-se, mas é assim que é. 

 Em relação à avaliação, à qualidade dos serviços, dos cuidados prestados, 

nós também estamos muito mal, porque quem avalia é o próprio Ministério da 

Saúde. Nós não temos uma instância externa de avaliação, e é óbvio que cada 

Ministério avalia que foi sensacional. Se nós somarmos todas as avaliações 

positivas que nós temos até hoje sobre o SUS, o SUS seria o melhor sistema do 

planeta, porque não há nenhuma avaliação negativa. Nenhum governo avalia-se 

negativamente; ao contrário, todos os governos tendem a se avaliar positivamente.  

 Em relação à transparência na aplicação, temos um grande problema, porque 

com todas as OSs, com as terceirizações, com as “quarterizações”, com as 

“quinterizações”, há uma dificuldade muito grande de controlar de fato a qualidade 

do gasto com saúde. Eu não vou falar sobre isso, é claro, porque seria uma agenda 

extremante extensa e eu não teria competência para tanto. Eu vou usar um ângulo 

dessa grande agenda, mas eu queria começar conversando um pouco; eu sou 

professora, então, tenho esta mania de pegar um ponto de partida, e o ponto de 

partida é este: não há como nós pagarmos a saúde do nosso bolso. No sistema 
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moderno não existe isso. Não conseguimos mais pagar uma internação num CTI por 

6 meses. Nós não conseguimos pagar o atendimento de um prematuro. Então, a 

ideia antiga de que nós pagamos para alguém e esse alguém recebe o pagamento 

direto está descartada. Os sistemas modernos de saúde são sistemas constituídos 

por terceiros pagadores. Quem são os terceiros pagadores? Ou são os governos, ou 

organizações privadas; ou são organizações públicas, ou privadas. Então, acho que 

esta é uma primeira lembrança, um ponto de partida que temos de ter: não 

voltaremos a ter um sistema com pagamento direto.  

O segundo ponto é: na prática, a escala, a quantidade de serviços produzidos 

e o escopo são favoráveis às instituições públicas. É difícil que instituições privadas 

alcancem a escala que as instituições públicas podem alcançar. As instituições 

públicas diluem o risco. Ninguém consegue diluir o risco com maior perfeição do que 

uma instituição pública, ao contrário, por exemplo, de uma seguradora, que sempre 

terá problemas. Uma seguradora sempre tende a atrair quem tem mais problema. 

Por exemplo, uma seguradora de carro tende a atrair uma pessoa como eu, que sou 

barbeira, que deixo o carro fora do estacionamento etc. Eu preciso fazer seguro de 

carro exatamente porque eu sou “mulher ao volante, risco constante”. Então, esse 

será um problema. Qual é o ideal para isso? O ideal para isso é que não exista 

seguro de carro. Na realidade, o ideal seria que o transporte fosse público, coletivo, 

e que nós não ficássemos poluindo as nossas cidades com carros.  

Então, a escala das operações da saúde faz com que a tendência seja de que 

as instituições públicas... E esta é uma notícia muito importante: dadas essas 

precondições, na maioria dos países, de 10% a 20% do gasto é do bolso, ou seja, 

incluindo cirurgia plástica, incluindo medicamento, incluindo compra de band-aid, 

incluindo compra de fralda de criança, tudo isso dá no máximo 10%. Como é no 

Brasil? No Brasil é completamente diferente disso. Primeiro, no Brasil nós temos um 

gasto direto muito importante, muito grande, e temos um gasto com plano privado de 

saúde muito grande também, enorme. Nós somos o segundo maior mercado de 

plano de saúde do mundo. O primeiro maior mercado de plano de saúde do mundo 

são os Estados Unidos, e o segundo maior mercado de plano de saúde do mundo é 

o Brasil. Não é nenhum outro país, é o Brasil. O Ministro da Saúde tem afirmado que 

nós temos o maior sistema universal do mundo num país com mais de 100 milhões 
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de habitantes. Isso é mentira. É mentira! É uma mentira geográfica, porque o Japão 

tem mais de 100 milhões de habitantes e tem um sistema público universal de saúde 

desde os anos 40.  

Então, é preciso que nós compreendamos que não é um problema 

demográfico. O Brasil não tem um sistema universal de saúde não porque é grande 

e não porque tem muita gente. Se fosse assim, o Japão não poderia ter, porque é 

pequeno, mas tem muita gente. Nós não temos um sistema universal de saúde por 

vários problemas aos quais Áquilas já se referiu. 

Eu diria que o financiamento — Áquilas antecedeu-me — tem essa fórmula 

que é muito fácil de ser entendida: quais são as fontes? Impostos gerais, 

contribuições sociais ou o gasto das famílias. Essas são as fontes, não há muita 

variação. E aqui há o gasto com plano privado de saúde. Isso vai resultar numa 

outra formulazinha: quais são os preços e quais são as quantidades? É óbvio que, 

se nós quisermos fazer mais com menos, em tese dá para fazer, não é, Áquilas? Dá 

para fazer, contanto que o preço seja próximo de zero. É simples assim. Então, 

mexe-se no preço. O Japão, por exemplo, tem uma regulação de preço na saúde 

extraordinária. Mexe-se no preço. Mas para mexer no preço há conflito político para 

todos os lados. Imaginem agora nós decidirmos que vamos reduzir o preço do 

quimioterápico. Nós vamos reduzir o preço assim: qual é o preço que o Brasil pode 

pagar?  

A outra opção seria nós também mudarmos os recursos assistenciais, e 

mudarmos para quem esse volume de recursos é destinado. Essa fórmula aqui nos 

ajuda um pouco a ver quais são as alternativas em que, em tese, poderíamos 

pensar para o financiamento.  

Juntamente com Áquilas e com Gilson, eu acho que nós estamos devendo 

fazer uma coisa. Nós precisamos fazer um Real Saúde, como os Estados Unidos 

fazem. Nos Estados Unidos existe o Dólar Saúde. Eu já queria comprometer-nos 

aqui, os três, a fazer esse Real Saúde. Isso ajudará na compreensão do problema 

do financiamento no Brasil. Na realidade, de cada real gasto, quanto desse real 

gasto está indo para os hospitais privados lucrativos? Quanto está indo para a rede 

de unidades de diagnóstico e terapia? E quantos por cento desse real estão de fato 

sendo destinados para o atendimento universal? Então, eu acho que temos de fazer 
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um Real Saúde, inclusive para dar de presente para os senhores, porque essa vai 

ser uma ferramenta útil para levarmos adiante esta discussão. 

 Qual é o desafio? Áquilas também me antecedeu nisso, mas eu quero até 

dialogar com Áquilas. Eu não diria, Áquilas, que o problema, o que agrava é o fato 

de termos um gasto invertido público/privado. Não é isso. Não é um agravante, esse 

é o problema. Esse é o problema porque nós não podemos gastar 17% do PIB com 

saúde. Vamos conversar nós três aqui, olho no olho. Não dá para nós propormos 

que o gasto com saúde no Brasil seja de 17% do PIB. Se nós temos de duplicar, 

vejam só, nós estamos gastando 4% do PIB com saúde; se tivermos de duplicar, 

são 8%. Mas aí o privado duplica também? Aí o privado duplica, nós ficamos com 

16% do PIB gastos com saúde? Não é isso. Nós estamos fugindo desse assunto há 

muito tempo, mas não dá mais para fugir. Na realidade, o Brasil está gastando 

quase 9% do PIB com saúde, só que esse gasto é predominantemente privado. E 

ele é predominantemente privado/público, porque não é privado diretamente, ele tem 

esses subsídios todos que Áquilas mencionou. Então, nós precisamos conversar 

sobre isso. 

 Eu estou conversando um pouco. Como já é hoje? Sessenta e cinco por cento 

dos médicos trabalham no setor privado. Vejam, 65% dos médicos trabalham no 

setor privado. Importar médico cubano adiantará? Não adiantará! Se não mudar 

esse padrão não adiantará, porque os médicos tenderão — cubanos, bolivianos etc. 

— a ser atraídos pelos postos de trabalho que melhor remuneram, a não ser que 

nós os prendamos, que nós digamos para o médico que vai imigrar que ele está 

preso naquele Município, ele é do Prefeito, um médico para o Prefeito chamar de 

seu. Não é essa a proposta.  

Nós somos contra imigração de médicos? É claro que não, é óbvio que não. 

Eu, por exemplo, sou italiana; como posso ser contra imigração de alguém? Ao 

contrário, nós brasileiros sempre fomos muito favoráveis à imigração. O Brasil está 

cheio de médicos turcos. Eu, por exemplo, sou turca, com este nariz grande que eu 

tenho. O País está cheio de médicos turcos, judeus etc. Então, não é disso que se 

trata. Trata-se de olhar para essa realidade e verificar que há um polo de atração 

muito grande de privatização da saúde no Brasil. Se não for invertido, todos os 

recursos tendem... O rio deságua no oceano, e o oceano é a privatização.  
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Essa realidade é muito forte. Vejam as unidades de apoio diagnóstico: 90% 

são privadas. Não é à toa que é mais fácil o camelo passar pelo buraco de uma 

agulha do que um paciente do SUS realizar uma ressonância nuclear magnética. O 

camelo passa pelo buraco da agulha, mas um paciente ambulatorial não consegue 

realizar exames complementares. A marcação é para dali a 8 meses, 9 meses, 12 

meses.  

Isto é só para nós conversarmos: a vida de uma pessoa que tem plano 

privado de saúde no Brasil vale mais do que a vida de quem não tem. O cidadão que 

tem plano privado de saúde vale pelo menos três vezes mais; literalmente, vale mais 

do que quem não tem plano privado de saúde. Esse é um vetor de iniquidade. É 

esse o vetor de iniquidade do sistema de saúde brasileiro. É por aí que nós 

caminhamos para uma estratificação enorme no sistema. Quero dar só dois 

exemplos; este exemplo aqui da estratificação: o valor de uma internação no 

Einstein, no HCOR etc., é R$ 20 mil; no SUS é de R$ 1 mil.  

 (Não identificado) - Depende.  

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Não, não é que dependa. Isso é valor médio. Não 

depende. Isso é valor médio. Eu vou mostrar aqui transplante etc., mas isso é valor 

médio. Em média, é literalmente isso. Uma pessoa que tem um plano privado de 

saúde da Omint, que permite internação no Sírio Libanês, vale 20 vezes mais. Quem 

nós vamos encontrar no Sírio Libanês, que tem no mínimo quatro equipamentos de 

ressonância nuclear magnética? Gestantes de baixo risco. Entenderam? Essa é 

uma enorme ineficiência do sistema, porque essa gestante de baixo risco não 

precisaria estar internada num equipamento social tão caro como esse. Inclusive 

fará mal a ela, fará mal ao neném, porque é um hospital que também interna 

pacientes graves etc. Então, seria muito melhor que houvesse um uso racional 

desses recursos, o que nós não temos.  

 Aqui estão os planos filantrópicos. O plano filantrópico é duas vezes mais do 

que o SUS. Então, a vida de alguém que tem plano filantrópico vale só duas vezes 

mais do que a vida de alguém do SUS. E o outro vale 20 vezes mais do que o do 

SUS.  

Mas é assim nos Estados Unidos? Não, nos Estados Unidos não é assim. 

Nos Estados Unidos os programas públicos pagam mais, em média, para quem tem 
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um plano privado comum. Por quê? Porque os programas públicos são focalizados 

nas populações que têm mais problemas de saúde. Os senhores sabem que nos 

Estados Unidos existe um programa público para velhos, um programa público para 

pobres, desabilitados. Então, de fato eles têm de pagar mais. Portanto, nos Estados 

Unidos os hospitais querem atender os programas públicos, entenderam? A 

diferença é essa. No Brasil não querem. No Brasil há uma tendência de os hospitais, 

médicos, enfermeiros etc. não quererem mais ficar mais perto dessa pobreza, que é 

uma pobreza total. O SUS torna-se um sistema não só pobre para pobre, ele é um 

sistema pobre para pobre para pobre, três vezes pobre. Esse é um problema muito 

grande. 

 Aqui estão as tabelas às quais o Deputado Osmar Terra estava referindo-se. 

Como é, por exemplo, uma tabela do SUS? Só para nós nos fixarmos no 

transplante, pelo transplante de fígado paga-se por serviço profissional R$ 5 mil; 

paga-se pelo serviço profissional de parto normal isto aqui: R$ 125,00; 

apendicectomia: R$ 133,00. Aqui eu vou mostrar a tabela da Classificação Brasileira 

Hierarquizada de Procedimentos Médicos — CBHPM. Reparem que o transplante, 

mais ou menos, paga-se igualmente. No plano privado de saúde, para o transplante 

não existe muita diferença. Mas aqui há muita diferença, há muita diferença nos 

procedimentos comuns: apendicectomia, parto etc. No transplante, não. Não é à toa 

que o transplante é realizado pelo SUS. Simples assim. Por quê? Porque é óbvio 

que tais equipes de transplante não querem trabalhar para plano, porque plano tem 

auditoria, plano glosa, plano “passa a perna”. O SUS, não; o SUS paga direitinho, o 

SUS paga mensalmente. Nós conseguimos, de certa maneira, esse avanço.  

Há procedimentos — e acho que era a isso que o Deputado Osmar Terra 

estava referindo-se — que são valorizados, que estão devidamente valorizados pelo 

SUS, e pronto, e vira universal, não há problema nenhum. Não há preconceito 

contra a universalização. O que nós temos é um problema de preço, nós temos um 

problema de valorização desse universal.  

 Aqui eu estou querendo dialogar especialmente com Áquilas e com Gilson. Eu 

estou preocupada, porque na realidade nós temos certo aumento de gasto público, e 

agora temos aumento de gasto privado. O que tem acontecido no Brasil? Eu vou 

tentar falar rapidamente, expressar-me. Está aumentando o número de pessoas que 
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têm plano de saúde, mas, ao aumentar o número de pessoas que têm plano de 

saúde, esses planos de saúde ficam relativamente mais baratos e com menor 

cobertura. Os senhores podem imaginar o que tem sido esses planos que Gilson 

tem chamado de “Plano Precário para Pobre”, PPP, ou “Plano Pobre Para Pobre”, 

enfim, já temos esta sigla PPP. Então, digamos que seja um “Plano Precário para 

Pobre”. Nesse “Plano Precário para Pobre”, ao se aumentar gasto público e 

aumentar gasto privado, o que tem ocorrido é muito interessante: a tendência é de 

esse valor aproximar-se do SUS, não é de se distanciar. Na realidade, era 2,9 vezes 

mais, o plano era 2,9 vezes mais caro, e atualmente é só 2,2 vezes. E se nós 

tivermos a famosa política de subsídios para plano privado para essa chamada nova 

classe média, vai ser um valor ainda mais aproximado.  

Então, reparem que é muito barulho por nada. É muita privatização para, no 

final das contas, no frigir dos ovos, haver uma convergência. Ao invés de haver uma 

divergência, ao que nós estamos assistindo possivelmente é uma convergência 

entre esses valores, o que é de uma perversidade absoluta, porque nós estamos 

vivendo de retórica. Não é porque pobres preferem ter plano privado de saúde e 

ricos sempre prefeririam ter plano de saúde. Não é disso que se trata. 

 Aqui eu estou mudando de assunto, porque fomos provocados para falar 

sobre as fontes. Eu queria falar sobre uma fonte em que eu tenho pensado. Eu 

tenho pensado numa fonte que os senhores podem achar muito heterodoxa, mas eu 

quero dizer para os senhores que eu própria não acho. Então, eu acho que eu 

consigo defender o que eu estou dizendo. Eu queria pensar numa fonte que são os 

fundos de pensão. Especialmente, eu queria pensar naquele que vai ser o maior 

fundo de pensão da América do Sul, que é o fundo de pensão dos servidores 

públicos, porque nós mudamos a Lei da Previdência em 2012. Em 2012 nós 

aprovamos que servidores públicos terão fundo de pensão. É claro que esse fundo 

de pensão não vai ter a dimensão do CALPERS, o fundo de pensão dos professores 

públicos da Califórnia. O CALPERS é hoje um dos maiores investidores nessa 

“financeirização”. A pergunta seria: esse plano de pensão de servidores públicos vai 

investir na Qualicorp ou vai investir no SUS? Essa é uma pergunta, porque eu vou 

dizer para os senhores que alguns dos nossos fundos de pensão já investem nas 

empresas privadas de plano de saúde, inclusive os estatais.  
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(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

A SRA. LÍGIA BAHIA - Mas, veja bem, o SUS poderá dar retorno, contanto 

que seja no complexo industrial. Não é um investimento ingênuo. Seria um 

investimento de médio prazo, muito melhor do que investir em Sauípe, porque 

Sauípe deu prejuízo o tempo todo.  

 (Não identificado) - Mas e o retorno? 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Se o fundo investe em produção de medicamentos, 

vacinas etc., o SUS é o grande comprador, e é claro que terá retorno. O retorno 

poderá não ser igual. Entretanto, essa é uma decisão política. Esses fundos são dos 

trabalhadores.  

Nós já tivemos uma minivitória em relação a isso. Nós conversamos com os 

engenheiros da PETROBRAS, que têm uma associação que os senhores sabem 

que é muito poderosa. Inclusive, é uma associação que tem lobby no Congresso etc. 

A Associação dos Engenheiros da PETROBRAS tinha um convênio com a dupla 

porta de entrada de vários hospitais públicos. Fizemos uma reunião, conversamos 

com eles e propusemos que eles não tivessem convênios com dupla porta de 

entrada em hospital público. Simples assim.  

Essa é uma conversa política. Ela tem a ver com o futuro do País, com projeto 

de desenvolvimento etc. Não necessariamente um fundo de pensão de trabalhador 

tem de ter investimentos tão distantes dos interesses dos trabalhadores, 

especialmente um fundo de pensão de servidores públicos. Enfim, essa é uma 

conversa que temos de ter.  

 Na agenda, eu sugiro que pensemos radical e urgentemente numa política 

nacional de preços. Acho que temos de aproximar esses preços. Não é possível 

haver preços tão divergentes num sistema que é totalmente subsidiado. Não faz 

sentido nenhum que uma pneumonia custe R$ 200 aqui e R$ 200 mil em outro lugar. 

Não faz o menor sentido. É preciso que esses preços se aproximem. Acho que esse 

é um enfrentamento que não pode ser adiado. Não se pode jogar para debaixo do 

tapete o fato de os preços serem “arbitrariamente”, entre aspas, estabelecidos. 

Segundo, eu acho que temos de criar uma instituição para avaliar a qualidade do 

sistema de saúde. É urgente. E essa instituição não pode ser o Ministério da Saúde. 

Ela tem de ser independente. Ela tem de ter autonomia para avaliar a qualidade. 
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Outros países criaram essas instituições há muito tempo. Terceiro, estamos 

divulgando um manifesto contra o aumento dos subsídios públicos para planos 

privados de saúde. Esse manifesto está rodando por aí. Por favor, assinem o 

manifesto, pelo amor de Deus, porque entraremos num rumo muito perigoso se 

tivermos um mercado artificial maior ainda de plano privado de saúde no Brasil.  

Eu concordo com Áquilas: precisamos de fontes de financiamento 

progressivas. Áquilas listou, então, fim do subsídio, da renúncia fiscal, da DRU etc. 

Eu acho que temos de enfrentar aqui o pagamento per capita, o pagamento 

prospectivo.  

(Não identificado) - Esse tema é polêmico. 

A SRA. LÍGIA BAHIA - É superpolêmico! Então, quero finalizar dizendo que 

tudo é muito polêmico. Por exemplo, as Unimeds são muito polêmicas e têm uma 

bancada. As Santas Casas lucrativas são muito polêmicas e têm uma bancada. O 

que mais é muito polêmico? As grandes empresas de plano de saúde são muito 

polêmicas, não é? Qual é a variável de ajuste? A variável de ajuste são as Santas 

Casas não lucrativas. 

 (Não identificado) - São maravilhosas.  

 A SRA. LÍGIA BAHIA - A variável de ajuste... Olhem só, onde o preço vai ser 

menor? Onde vai ser o racionamento? Vai ser no sistema público de saúde. O 

sistema público de saúde será sucateado e as Santas Casas serão sucateadas. 

Quais são, então, os interesses em que não se pode mexer? Ninguém vai querer 

comprar briga. Alguém vai comprar briga com o médico do imperador? Não, 

ninguém quer comprar briga com o médico do imperador, mas se não comprar briga 

com o médico do imperador não há modernização. Médico do imperador mandando 

no sistema de saúde é uma coisa muito retrógrada. Já deveríamos ter superado isso 

no Século XIV. Desde o Século XIV os médicos do imperador deixaram de ter tanto 

poder. Na realidade, hoje, no Brasil, os médicos do imperador têm muita influência 

no sistema.  

Vou falar um pouquinho de um por um. As Unimeds têm muita, muita 

influência no sistema de saúde. As Unimeds, por exemplo, não vão querer mudar o 

sistema de pagamento por tabela, mas nós queremos mudar o pagamento por 

tabela. O pagamento por tabela é alguma coisa muito atrasada no sistema e, de 
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certa maneira, a organização Unimed fundamenta-se no pagamento por tabela. 

Então, este é outro problema: as grandes empresas de plano de saúde não vão 

querer nada disso, não vão querer nenhuma mudança.  

Não dá para continuarmos, retoricamente, fingindo que estamos lutando. É 

uma luta desigual. Nós todos aqui somos muito resistentes etc., mas de fato nós 

queremos lutar. É uma luta que tem de ser lutada. Eu diria, sim, que é para lutar. 

Neste momento nós temos de lutar. Eu estava brincando com Áquilas, mas, nem 

que tenhamos de pegar uma garrafa, bater a garrafa no balcão, enfiar a garrafa no 

olho de alguém, nós vamos ter de quebrar alguma coisa. Não dá para imaginarmos 

que dá para levar todos esses interesses e que esses interesses possam ser 

acomodados.  

 Eu acho que nada é mais pobre do que um debate pobre. Nós estamos 

levando um debate, na saúde, muito pobre, muito, muito, muito pobre. Por quê? 

Porque é um debate que não põe em cima da mesa as contradições, em que elas 

não são explicitadas. Nós temos interesses que não são interesses comuns na 

saúde. Eu não tenho interesse comum com uma empresa privada de plano de 

saúde. Entretanto, isso não quer dizer que não possa existir um diálogo, respeito. 

Nós podemos encarar-nos como adversários, não como inimigos. Não é um inimigo 

para ser eliminado, mas um adversário. São adversários do SUS. Não haverá 

sistema universal de saúde com aumento de plano privado. Podemos encontrar 

diversas situações no mundo, mas não existe sistema universal de saúde com esse 

mercado abundante e crescente de plano privado de saúde. Sistema universal de 

saúde é incompatível com esse grande mercado de plano privado de saúde.  

A verdade é que é difícil encontrarmos quem queira brigar com eles, porque 

brigar com eles é danado, é de fato danado. Precisamos agora ter uma bancada 

aqui na Câmara, nesta Casa, que se disponha não a brigar com eles, mas que se 

disponha a expor essas contradições. É preciso que eles estejam aqui. É preciso 

que o financiamento seja discutido. É preciso que o pagamento per capita seja... 

Enfim, não dá para termos um sistema universal de saúde com tabela de 

procedimento.  

Não podemos ser um lobby fraco. Ou nós somos o sistema de saúde, ou nós 

vamos ser mais um lobby no sistema de saúde, e um lobby que é pobre, para pobre, 
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e de gente que vai acabar parecendo Cassandra. Cassandra era aquela mulher 

como eu, assim, que tem um poder divinatório, mas perde a voz. Ela sabe o que vai 

acontecer. E nenhum de nós aqui quer ser Cassandra. Queremos ser pura e 

simplesmente estudiosos, como somos, e queremos compartilhar solidariamente 

uma luta, mas uma luta que faça sentido.  

 Eu queria terminar agradecendo muito ao Deputado Darcísio Perondi, 

agradecendo de novo ao Deputado Rogério Carvalho, mas é preciso quebrar os 

ovos. Eu diria que a nossa mensagem seria: sem quebrar ovo, não vai haver 

mudança no financiamento da saúde. Obrigada. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado. Foi ótimo. 

 Tem a palavra o Dr. Gilson Carvalho. (Pausa.) 

 O Deputado Pestana está avisando que há novo painel. Temos de ir de novo. 

(Pausa.) Então, eu vou primeiro. Um minuto. 

 O SR. GILSON CARVALHO - Deputado Perondi, não sabia que V.Exa. ia 

abandonar-me nesta hora. (Pausa.) 

 Eu diria, brincando, que esta é uma convenção de convictos. Aqui só há gente 

que pensa do mesmo jeito e os Parlamentares que sempre apoiaram a nossa luta 

em defesa do SUS.  

Depois de tudo que foi dito, vou-me concentrar em três pontos fundamentais, 

no meu entender. Primeiro, dissemos que o dinheiro da saúde pública é pouco etc. e 

tal. Fiz uma série de evidências comparativas para mostrar que esse dinheiro é 

pouco. Esse é um primeiro ponto. O segundo ponto que quero mostrar é que o 

Ministério da Saúde foi o que mais desfinanciou a saúde em todo este tempo, com 

ônus para Estados e Municípios. É outra pergunta que quero responder com 

argumentos.  E o terceiro é mostrar o nosso desafio para o presente e provocar os 

Parlamentares.  

Foi nesta Casa que perdemos todas as nossas batalhas. Todas as batalhas 

por financiamento perdemos aqui. Pensando que ao meio-dia estava tudo bem, ao 

meio-dia e meia perdemos tudo, e às 15 horas tivemos todos os votos contrários. 

Então, há alguma coisa acontecendo que não estamos sabendo atingir. Não 

estamos com a estratégia correta. Convenção de convicto não precisamos mais; 
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precisamos de convenção dos não convictos, e não sei se vamos ter o poder de 

governo, que alicia, no final, os não convictos para votarem ao lado dele, eu não sei. 

Sempre falamos em tom de brincadeira, mas há sempre, em todos os 

Governos, Situação e Oposição, e acabam ficando na verdade dois grandes 

partidos, dois blocos partidários. Nessa hora, estamos perdendo. Depois listarei isso 

rapidamente.  

 (Segue-se exibição de imagens.) 

 Esse é só um dado para mostrar o seguinte: dizem que o SUS não faz nada, 

é uma droga, não funciona. Eu peguei os dados de 2012: 3,8 bilhões de 

procedimentos foram feitos no SUS. Impedir alguém de morrer não conseguimos, é 

inexorável a morte, mas podemos retardá-la ou fazer com que ela ocorra de modo 

menos cruel. Essa é a nossa meta. Fazemos um punhado de coisas. Isso 

representa 10 milhões de procedimentos/dia. Hoje, às 16h30min, provavelmente já 

fizemos 7 milhões de procedimentos. Não podemos jogar isso para o alto. Depois 

vêm: procedimentos diagnósticos, 887 milhões; 11 milhões de internações; e assim 

por diante. Então, nós fazemos.  

 O Prof. Elias, que está ali, meu dileto amigo, irmão — depois ficamos os dois 

de barba juntos aqui —, gosta de falar a partir da ideia de que sempre puxo os 

dados dos feitos do SUS, e ele criou o termo “beneficiômetro”. Com esse dinheiro 

todo, o que está acontecendo? Fica parecendo que não está acontecendo nada, que 

é um ralo perdido, todo o dinheiro vai embora. Não é bem assim. 

 Uma pergunta: fazer novas leis ou dar um jeito de elas serem cumpridas? 

Fico perguntando-me, em termos de cumprimento da lei, onde estão o Poder 

Legislativo, o Ministério Público Federal, o Tribunal de Contas, a Controladoria-Geral 

da União, o Sistema Nacional de Auditoria; onde está esse povo que não está 

exigindo que se cumpra a lei? A lei está feita. A lei de financiamento para a saúde, 

da distribuição de dinheiro, de que Áquilas falou aqui, é de 1990! Desde a 

Constituição, em 1988, é proibido pagar benefícios de previdência com o dinheiro da 

saúde. Está lá!  

Dizem assim: “Agora nós vamos fazer isso direitinho porque saiu na lei 

complementar”. Vejam o absurdo a que chegamos! Não se cumpre o que está na 



 CÂMARA DOS DEPUTADOS - DETAQ  COM REDAÇÃO FINAL 
 Comissão Especial - Financiamento da Saúde Pública 
 Número: 0532/13  15/05/2013 
 
 

 32 

Constituição e agora aparece esse argumento de que vai concluir porque está na lei. 

Então, nós precisamos ter essa dimensão. 

 Que bom que eu ainda tenho 15 minutos! 

 Eu peguei o financiamento público da saúde. São números revistos. 

Infelizmente, ainda não temos dados de 2012. Eu conferi agora os Estados: dos 27, 

10 Estados ainda não informaram o gasto do ano passado. Então, é impossível fazer 

essa soma. Mas está aqui o dado. Ele disse que há uma pequena diferença, e há 

mesmo. A União está entrando, do dinheiro público dela, com apenas 45%, os 

Estados com 26% e os Municípios com 29%. Qual é o furo disso aí? A União fica 

com 60% da receita, os Estados ficam com 24% e os Municípios ficam com 16%. 

Quem está pagando a conta? É exatamente quem fica com menos dinheiro após as 

distribuições constitucionais.  

 Eduardo Jorge e Roberto Gouveia, dois Parlamentares históricos do 

movimento sanitário, estiveram nesta Casa e deram grande ajuda na implantação do 

SUS. Eles são paulistas e sempre souberam que eu mexia com financiamento. Eles 

diziam: “Gilson, faça o cálculo para nós de quanto é que gasta de dinheiro público o 

cidadão por dia do ano”. E foi assim que surgiu o que eu batizei de Índice Eduardo 

Jorge e Roberto Gouveia: são R$ 2,32 por dia de dinheiro público por habitante. É 

menos que um vale-transporte, é menos do que um “vale-coxinha”, qualquer coisa 

dessas, e nós estamos pretendendo garantir saúde para todo o mundo. 

 (Não identificado) - “Vale-flanelinha”. 

 O SR. GILSON CARVALHO - Flanelinha, certo.  

(Não identificado) - Nas três esferas? 

O SR. GILSON CARVALHO - Somadas as três esferas, aquele número 

anterior que eu mostrei, os R$ 159 bilhões. 

 Vou responder à primeira pergunta que eu fiz. Qual é a evidência que temos 

de que o dinheiro da saúde é pouco? Eu teria de mostrar para o Governo, porque 

ele sempre diz que é muito, que o problema é ineficiência. Não quer escutar? Então, 

está aqui; eu montei aqui cinco evidências de que o dinheiro é pouco. Para a 

primeira evidência eu peguei o dinheiro do plano de saúde. Quanto é que o plano de 

saúde gasta per capita com a sua clientela para não garantir tudo que o SUS deve 

garantir? Cheguei à belíssima conclusão de que nós precisamos de mais uma vez o 
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que temos hoje: R$ 160 bilhões. E para garantir o mesmo, certo? Para garantir o 

que o SUS deve garantir provavelmente é muito mais. Então, isso está explícito aqui 

dentro.  

 Peguei da Organização Mundial da Saúde o anuário estatístico e peguei o 

percentual do PIB médio. Eu não peguei o alto, eu não peguei dos sistemas 

universais. Eu peguei o PIB médio da Organização Mundial da Saúde, dos 200 

países membros, e deu 5,5. Se usarmos esse, precisaremos de mais R$ 600 

bilhões. Mas eu fui longe em meus sonhos, peguei o dos países mais ricos. Eu 

preciso de R$ 600 bilhões. Peguei dos países da Europa: R$ 297 bilhões. E peguei 

dos países da América, onde desbalanceei... Na hora em que pego a América do 

Norte e a América do Sul, daria R$ 287 bilhões.  

Essas são a cinco evidências de que nós estamos gastando pouco na saúde. 

O Prof. Elias sempre cobrava esse dado de mim, e eu já trabalho com ele há alguns 

anos. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Quero só fazer uma 

observação: ele está presente. 

 O SR. GILSON CARVALHO - Está ali, ao vivo e em cores. 

 Só para fazer menção ao ano de 2011, os Municípios têm a obrigação de 

garantir, no mínimo — é piso, não é teto! —, 15% do seu orçamento em saúde. Em 

2011 eles colocaram 21%, em média, no Brasil. Alguns Municípios estão investindo 

30% do seu orçamento em saúde. Eu não aguento mais! É um sufoco. Só no ano de 

2011 colocaram R$ 13,5 bilhões a mais do que o seu mínimo. Os Estados, em 

2011... Tanto para o Município quanto para o Estado eu usei o mesmo paradigma: 

peguei o declarado. Já que não se pode fazer a análise dos dados dos Municípios, 

eu tenho de pegar o declarado dos Municípios e o declarado dos Estados. E os 

Estados declararam 14%. O Deputado Osmar Terra, que estava aqui, foi embora. O 

Rio Grande do Sul, este ano, estava com 6%. Somado e corrigido por vários anos, 

chegou-se a R$ 35 bilhões. E há os recursos federais. Os Estados tinham de colocar 

12%, e informaram que colocaram 14%; os Municípios tinham que colocar 15%, e 

informaram que colocaram 21%; e o recurso federal tem que ser de acordo com a 

variação nominal do PIB. 
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 Áquilas foi suficientemente claro. Eu não posso ter um paradigma descolado 

do fator que vai gerar o dinheiro. Qual é o fator que vai gerar dinheiro? A receita. 

Então, se eu, para Estados, tenho o percentual da receita, se eu, para Municípios, 

tenho o percentual da receita, eu preciso ter um percentual da receita da União, que 

é o nosso grande argumento. E aí nós vamos ver porque nós estamos caindo, 

porque o PIB não sobe. Mas a arrecadação subiu, e subiu muito mais do que o PIB. 

 Do subfinanciamento federal, de novo, tenho evidências, apresento três 

evidências de que a União vem desfinanciando a saúde sistematicamente. A 

primeira evidência que eu mostro é em relação ao valor per capita, que Áquilas 

mostrou. Nós tínhamos, em 1997, R$ 294,00 por habitante.  

Eu acho que é brincadeira. É quase um escárnio quando, às vezes, chega 

alguém do Governo e diz assim: “Olhe aí o dinheiro, era 100 e virou 150”. Não é 

assim que medimos dinheiro para ver se aumentou. Nós temos de fazer a deflação 

desse dinheiro e temos de dividir pela população, que aumentou. Então, é sempre o 

valor per capita de um dinheiro deflacionado. Então, R$ 294,00 por habitante, e na 

hora em que pego o primeiro ano do Governo Lula vejo que foram R$ 234,00, e eu 

parei em 2008 com R$ 289,00, porque em 2009 houve um fato novo, que 

desbalanceou, que foi o dinheiro extra que entrou para o combate da gripe suína. 

Isso atrapalhou esse raciocínio. Essa é a primeira evidência.  

A segunda evidência é a seguinte: estamos ouvindo da parte do Governo que 

é impossível, que vamos levar o Governo à falência, a União à falência, é impossível 

colocar 10% da receita, todos estão extrapolando. Olhem, já foram 11,72%! Agora 

está na faixa de 7,3%. Nós só estamos querendo levar a 10%. Eu chamo isso de 

evidência. É só pegar os dados e olhar. Não é apenas discurso. 

 E a terceira evidência é a participação federal. Eu mexo com isso há tempos. 

Em 1980 a União entrava com 75% do financiamento da saúde. Em 2011, que é o 

último dado, estava com 45%. Olhem os Municípios: eles estavam com 7%, hoje 

representam 29%. E onde estão os cidadãos? Estão nos Municípios, pressionando. 

O Município, se quisesse cumprir a lei, não aguentaria a pressão da sociedade. A 

sociedade está todo dia em cima dele para resolver os problemas de saúde. 

Nós fracassamos, gente! Nós fracassamos. Eu gosto de fazer comparação. E 

uma comparação de que eu gosto é a seguinte: o camarada chega à frente do 
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patrão, e o patrão diz assim: “Resolvi te dar 5 salários de abono. Resolvi te dar 100 

vales-refeição e 100 passes”. E ele diz: “O que está acontecendo? O senhor está 

muito bonzinho.” “Não, é porque eu estou te demitindo”. Então, nós saímos da Lei 

Complementar 141 com um prêmio de consolação. Colocaram um punhado de 

coisas das quais já não precisávamos mais. Eu acho uma evidência maior a questão 

dos inativos. Está na Constituição que aposentado é função de previdência e não de 

saúde. Por que se tinha de colocar isso na lei? Quer dizer, uma lei menor vai fazer 

com que a Constituição maior funcione? E há várias outras coisas, mas eu não vou 

mencionar. 

 E vêm os projetos para podermos conseguir mais recursos para a área de 

saúde. Então, o que eu quero dizer com a minha fala? Que nós precisamos de mais 

recursos. Depois eu fecho o último slide com todas as coisas. Então, vamos lá, é 

uma tentativa. O Deputado Perondi, que está aqui, em fevereiro de 2012, ainda 

deprimido com o fracasso da Lei Complementar 141, fez o Projeto de Lei nº 123, que 

ganhou esse número. O Deputado Eleuses, que esteve aqui no começo da reunião, 

fez um semelhante, o 124. O Conselho Nacional de Saúde, por intermédio de um 

mineiro, o conselheiro Abrahão, fez a proposta: “Por que nós não fazemos uma 

emenda de iniciativa popular?” Estávamos na época da discussão da Ficha Limpa. 

Então, fomos atrás disso. E em todos os três projetos fizeram uma linha de 

raciocínio. Qual é a linha de raciocínio? A linha de raciocínio é a seguinte: “Vamos 

fazer uma lei que não tenha mais nada senão os 10%”, porque, quando começamos 

a botar um punhado de firula, eles dão a firula e não dão o essencial de que 

precisamos.  

 Isso aqui são os R$ 43 bilhões. É o esperado, mas não vai resolver. Áquilas 

disse que não vai resolver. Vai ser um refresco para nós. Esse é o dinheiro 

esperado, baseado na Receita Corrente Bruta de R$ 1,3 trilhão. Essa é a estimativa. 

E aqui é para provocar mesmo. É o que eu disse no começo. Perdemos todas as 

nossas lutas por financiamento no Parlamento. No Parlamento! Então, eu tenho de 

resolver isso. Perdemos essa luta na Constituição, porque a equipe econômica não 

deixou que se colocasse um dinheiro fixo para a saúde. Ficou só para a educação. E 

aí, isso foi para a Lei de Diretrizes Orçamentárias de cada ano, e depois o 

Parlamento também, em 1993, disse: “Não vai mais”. Acompanhou o Governo, que 
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mandou tirar. O Parlamento até que aprovou, e o Governo vetou, dizendo que não 

era de interesse nacional ter os 30% da Seguridade nos PPAs dos anos seguintes, 

nas LDOs e nas LOAs. Não conseguimos botar de novo o quantitativo. Nós 

poderíamos ter colocado! Se não pudemos colocar no grande, para todo o mundo, 

automaticamente poderíamos colocar a cada ano.  

 Em 1994, perdemos. Onde estávamos nós? Todo o mundo teve um fator de 

conversão para URV no valor “x”. A saúde teve um valor igual a menos “x”. E nós 

ficamos quietos. Ninguém reagiu. Parece que já estamos acostumados a levar 

paulada, não é? Já vamos acostumando-nos a isso. Na virada da Emenda 

Constitucional 29 levamos uma tunda. Estava tudo certo, no sentido de que seria 

destinado um percentual da receita à Seguridade. Estava tudo certo, e aí 

começaram a enrolar, enrolar e enrolar. Uma noite aparece a proposta de que vai 

ser um percentual do PIB, e votam, e está todo o mundo dizendo: “Que beleza, 

votaram!” Votaram, mas nós fracassamos. Votaram o fracasso. Depois, em 2007, 

veio a queda da CPMF. Perdemos por um ato de orgulho do Governo, que podia ter 

cedido, e não cedeu. O Deputado Perondi vai lembrar-se disso aqui. Eu estava 

sentado lá na torre do Senado, e sofremos a derrota. E em 2011 veio a aprovação 

da Lei Complementar nº 141. 

 Este é o meu diagnóstico: eu posso fazer o trabalho que eu quiser lá fora, 

convencer as pessoas etc., mas as coisas se resolvem aqui dentro, e resolvem-se 

com os Parlamentares, com os Senadores e os Deputados. O que nós vamos fazer 

para que a nossa estratégia entre nessa linha? Nós não estamos trabalhando 

corretamente. De convenção de convictos não precisamos mais. Já sabemos o que 

tem de ser feito. A saúde precisa de mais dinheiro da União. Isso é sabido desde 

1988. Agora, o que nós vamos fazer para conseguir isso? E isso é quase uma 

repetição permanente, um mantra, porque sempre nos acusam de que nós só 

queremos dinheiro. Nós não queremos só dinheiro; nós queremos dinheiro porque 

precisamos de mais dinheiro, mas precisamos de mais eficiência; precisamos de 

mais honestidade, para ter menor perda pela corrupção; precisamos fazer o SUS, 

que ainda não foi feito como deveria ter sido feito, conforme estabelece a 

Constituição, então precisamos de mais SUS; precisamos mexer no Brasil, porque 
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não há possibilidade de se ter uma saúde boa e perfeita no Estado em que nós 

vivemos, cheio de iniquidades.  

 Era isso. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Tem a palavra o Relator, 

Deputado Rogério Carvalho. 

 O SR. DEPUTADO ROGÉRIO CARVALHO - Primeiro, eu queria 

cumprimentar Áquilas, que está dando uma entrevista, a Profª. Lígia Bahia, o Prof. 

Gilson Carvalho, professor de todos nós, e todos os colegas Deputados. 

 Eu não estava aqui no começo da fala de Áquilas, mas Hélio me atualizou 

sobre a fala dele. De fato, quando a Lei Complementar 141 propõe a definição de 

novos mecanismos, ou mecanismos de rateio do recurso, não deixa clara a 

obrigatoriedade de utilização daquilo que foi a base da construção do SUS que nós 

conhecemos. O SUS nasce efetivamente com força depois de criarmos o Piso de 

Atenção Básica como marcador central da descentralização efetiva e da 

conformação dos sistemas municipais de saúde. Ali ele nasce de fato. Mesmo sem 

habilitação, ou com habilitação, com o PAB institui-se a base para conformação do 

SUS que nós conhecemos hoje e que tem quase 6 mil operadores de saúde no 

Brasil, no âmbito dos Municípios, dos Estados e da União. 

Esta é uma das preocupações: termos mecanismos que dialoguem com a 

equidade. Isto é, num debate como este, não podemos deixar de marcar a 

necessidade de termos mecanismos de distribuição de recursos da União que 

consolidem a equidade na distribuição dos recursos. Afinal de contas, o brasileiro é 

atendido em todas as partes do País. Ele não é cidadão de nenhuma cidade; ele é 

cidadão do Brasil. Ele é portador de um direito, e esse direito deve ser assegurado 

em qualquer ponto de atendimento, por qualquer operador sistêmico, em qualquer 

lugar do País. Portanto, a equidade é fundamental.  

E no relatório que nós apresentamos sobre financiamento, organização, 

funcionamento, várias das propostas que Áquilas trouxe já estão lá enumeradas. 

Acho que é importante revisitarmos isso que Áquilas trouxe aqui e o que já foi 

apresentado e aprovado na Comissão de Seguridade Social, é importante 

revisitarmos isso como fontes e formas de arrecadar mais recursos.  
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Eu acho que nós temos um desafio: definir claramente qual é a nossa 

organização sistêmica. Se nós não definirmos como é que o Sistema Único de 

Saúde vai organizar-se e de que maneira vai materializar-se a complementaridade 

dos entes — Municípios, Estados e União — na garantia do acesso e na garantia da 

integralidade, montando um esquema em que se chegue a um elemento que seja 

base da organização sistêmica... Nós temos tratado desse tema como sendo a 

responsabilidade sanitária, que na verdade é o Plano Municipal de Saúde. Ao 

contrário do que se fazia no passado, quando trabalhávamos a ideia de 

planejamento ascendente, planejamento municipal, planejamento estadual, 

planejamento nacional, esse planejamento, num sistema único, com três entes 

federados, unidades de Estado, não dá para não ser feito de forma compartilhada, 

definindo-se regramentos pactuados entre os entes. Qual é o padrão de 

integralidade? Ou o que é que vai caracterizar a integralidade? O que vai ser 

entregue ao cidadão brasileiro para fins de planejamento sanitário?  

Tudo isso precisa ser pactuado entre os entes, precisa ser debatido com o 

Conselho Nacional de Saúde. O Conselho Nacional de Saúde tem de participar 

deste debate. Precisamos definir claramente qual é o universo e como vamos 

calcular esse universo, para fins de planejamento, e não para fins de garantia de 

direito, para que se tenha uma base concreta para definir a quantificação do que 

precisa ser produzido, inclusive para definir se são 10%, se são 12%, se são 13%, 

se são 14%, se são 26% da receita corrente líquida, ou quantos por cento são, em 

cima de algo concreto, e qual é a necessidade para garantirmos os princípios 

constitucionais em que se assenta o Sistema Único de Saúde. Ou seja, nós 

carecemos de definir esse modelo sistêmico, definir qual é o objeto que deve ser 

financiado, e esse objeto tem de estar presente em todos os operadores de sistema 

de saúde, nos Municípios e nos Estados, garantindo aquilo que é o mantra da 

Constituição e das nossas leis orgânicas: a complementaridade. A 

complementaridade entre os entes está na Constituição e nas Leis 8.080 e 8.142. A 

lei está sempre determinando a complementariedade, conforme prevê o Sistema 

Único de Saúde. Isso é fundamental para pensarmos sobre o quanto. 

A Profª. Lígia trouxe um debate importante. Precisamos saber, sim. Há uma 

aparente divergência, mas ela de fato não existe. Ela tem razão quando diz que não 
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dá para financiarmos o sistema a partir de uma referência de preços desatualizada. 

Isso está correto. Nós não podemos financiar o sistema assim. Nós temos de 

financiar o sistema a partir da responsabilidade que tem cada ente de se 

comprometer a entregar sua parte na conformação do sistema. Portanto, é preciso 

ter referência per capita, sim, do quanto vai ser gasto. Mas é preciso, antes de 

sabermos o que é que cada ente está entregando, saber também qual é o custo das 

ações e dos serviços de saúde, até para sabermos qual é o valor que vamos ter de 

adotar como referência. Afinal, quanto custa uma cirurgia? Quanto custa um 

acompanhamento de gestante? Qual é a referência de valor que nós temos para 

esses procedimentos, para inclusive se ter transparência e saber se o dinheiro está 

ou não sendo bem aplicado, se os quantitativos são correspondentes ou não ao 

esforço de financiamento da União, dos Estados e dos Municípios? Foi o que a 

Profª. Lígia levantou para debate: é preciso aproximar e definir qual é o custo real de 

tudo isso.  

E é preciso também, como disse Gilsão, como os mais próximos o chamam, 

como disse o Prof. Gilson, redefinir o nosso instrumento de disputa ideológica. Nós 

precisamos construir novamente o nosso projeto, o projeto de um sistema único, 

gravá-lo na Constituição, com um projeto de vinculação orçamentária. Mas nós 

precisamos de um projeto de sistema que opere e entregue ações e serviços de 

saúde. E esse projeto tem um custo, e precisa ter transparência na aplicação do 

recurso, transparência na repartição do recurso, transparência na entrega do serviço 

à sociedade. 

Como diz Mário Testa, nas ciências naturais o saber fazer legitima-se pelo 

valor de troca e pelo valor de uso desse saber fazer; nas ciências humanas o saber 

fazer é só um instrumento de disputa ideológica. Nós precisamos construir novos 

acordos e transformar isso num instrumento suprapartidário, num instrumento 

ideológico global, para conseguirmos as vitórias que tivemos até a Constituição de 

1988 — e foram várias — e até a regulamentação da Emenda Constitucional 29, que 

foi uma vitória. Depois não conseguimos mais avançar, a não ser regulamentar o 

que na prática já estava dito. Foi só um reforço do que na prática já estava dito. Ou 

seja, nós não avançamos quase nada. Nós disputamos aquilo que conquistamos 

ideologicamente. 
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Eu acho que a contribuição dos nossos convidados nos ajuda a modelar, a 

produzir um relatório que sirva para definir qual é o acordo e qual é o instrumento 

que nós vamos utilizar para fazer essa grande disputa de transformar de fato a 

saúde — primeiro, a Seguridade; depois, a saúde dentro dela — num valor 

constitutivo da sociedade brasileira. Nós temos esse desafio e devemos, como 

Parlamentares, como militantes, retomar essa luta de forma suprapartidária, 

inclusive para fazer enfrentamentos mais duros com os Governos, sejam quais 

forem os Governos que nós tenhamos em cada momento histórico. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Tem a palavra o 

Deputado Marcus Pestana, depois o Deputado João Ananias. 

 O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Boa tarde, Sr. Presidente, Relator, 

Lígia, Gilson. Foi uma pena esta audiência ter ocorrido hoje, um dia tumultuado, com 

a votação da medida provisória sobre a modernização dos portos, e a infelicidade da 

falta de planejamento de paralelamente haver audiência pública sobre a questão dos 

médicos estrangeiros. Foi uma infeliz coincidência, porque são dois temas 

relevantes. Esse é um problema crônico; o outro, agudo. Então, a crise aguda está 

lá, e a nossa vocação para atuar não é sistêmica, mas pontual, na crise aguda, na 

urgência e emergência. Então, o que ocorre lá também está atraindo uma grande 

atenção. 

De qualquer forma, foi importante termos concebido na Comissão esta 

audiência pública com três grandes intelectuais da saúde pública brasileira. E eu 

gostaria de começar com esse chamado de Gilson. Na verdade, estes encontros da 

gente com a gente mesmo têm um pouco de renovação da consciência, mas têm um 

pouco de masoquismo também. Eu acho que nos punimos permanentemente e 

sofremos juntos.  

Eu insisti muito nisso quando fizemos nosso plano de trabalho, porque isto 

aqui foi uma resposta, vamos falar claramente, institucional, muito motivada pelo 

Deputado Perondi, mas foi uma forma de o Congresso quase pedir desculpas pelo 

fracasso na regulamentação da Emenda Constitucional 29. Então, houve aquele 

vácuo, porque em política, sem mobilização... E esse é um dos problemas graves, 

porque o movimento sanitarista já teve uma capacidade de mobilização muito maior. 

E essa dificuldade de vocalização aguça um paradoxo. Todas as pesquisas de 
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opinião dizem que a saúde, para 50%, é o maior problema. O segundo, com 18%, às 

vezes, é segurança pública, às vezes emprego e renda, dependendo da conjuntura. 

E o paradoxo é o fato de que o sistema decisório não reflete essa prioridade da 

sociedade. Então, nas campanhas, todo candidato a Prefeito, todo candidato a 

Presidente e todo candidato a Governador carrega a mão na saúde. Aí, logo depois 

da posse, esquece-se dela. Nas pesquisas isso é uma evidência. Quem lida com 

pesquisa de opinião sabe disso. Há mais de 20 anos isso predomina. Não é 

novidade. 

 Então, não adianta ficarmos repetindo aqui entre nós essa questão do 

subfinanciamento, porque há evidências. Quer dizer, sempre, para ganhar, os meus 

amigos economistas da área fazendária e de planejamento ficam insistindo em que 

não há subfinanciamento, há problema de gestão, o que realmente há, e até para 

legitimar a luta por novos recursos nós temos de cuidar disso. 

 Ontem o nosso amigo Deputado Toninho Pinheiro, de forma imprópria e 

antirregimental, mas com a sua pureza e autenticidade, fez um protesto, revelando 

uma coisa que o TCU nos entregou na última audiência, também neste esforço da 

Comissão Especial, na Subcomissão de Financiamento da Saúde: dos R$ 70 

bilhões e tantos, o Ministério no ano passado não empenhou mais de R$ 8 bilhões. 

Quer dizer, como reivindicar... Aquilo é cruel para quem está lutando. “Como vocês 

estão reivindicando mais? Há R$ 8 bilhões disponíveis e vocês não conseguiram 

aplicar”. Então, a luta pela eficiência e o combate à corrupção fazem parte da 

estratégia de conquistar novos recursos.  

E eu acho que nós temos também de calibrar um pouco. Incomoda-me muito. 

V.Sa. falou tanto, e eu não tenho a mesma visão da Unimed. Lá em Minas, tentamos 

tratar o sistema Unimed não como adversário, muito menos como inimigo, mas 

como parceiro, porque há uma interface. Querendo ou não, a saúde complementar 

cobre uma parte do vácuo do SUS. Então, toda vez que há crise econômica, 

desemprego e perda de renda, uma franja da classe média desloca-se para o SUS, 

e, como nós trabalhamos em regime de escassez, isso não é bom. Então, que vá 

bem a saúde complementar. Nós temos uma divergência nisso, mas não é o ponto 

central, não. 
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 Eu só acho que há uma armadilha, de que a Unimed gosta e eu não gosto. É 

essa coisa do gasto com o sistema privado, porque as evidências... Vamos pegar 

Portugal, que é um país de sistema universal, integral, mais próximo de nós, um 

pouco mais pobrezinho. Se forem US$ 1,2 mil per capita... Agora está 

desmanchando tudo. Estão devendo a Deus e ao mundo, a hospitais e tal. Está uma 

crise violenta lá. Mas vamos considerar US$ 1,2 mil per capita. Nós gastamos US$ 

370, investimos US$ 370 per capita. Então, não é só dobrar o investimento. Para 

chegar ao nível do investimento em Portugal nós temos de triplicar o nosso 

investimento em saúde. 

 E na saúde complementar, se formos pegar os tops de linha, eles fazem isso 

com... Porque entram na média do gasto planos de baixíssima cobertura. Os planos 

gold, top de linha... Eu sei por causa de minha mãe — individualmente; não é plano 

coletivo, porque barateia —, que paga R$ 14 mil, mas tem mais de 70 anos. Um 

jovem vai pagar R$ 20 mil pelo top de linha. E pela média, se chegarmos a R$ 5 mil, 

R$ 6 mil... Na matriz demográfica, ponderando, vamos chegar a R$ 5 mil, R$ 6 mil, e 

nós temos R$ 750,00. Então, cair nessa armadilha de que é só o dobro... Nós 

estamos computando. E o SUS não faz vigilância em saúde, não faz imunização, 

não faz combate à dengue, não tem vigilância sanitária, não dá medicamento fora de 

ambiente hospitalar. Quer dizer, os planos não dão, mas o SUS se propõe a dar. 

Então, o top de linha, que em média custa R$ 5 mil per capita, tem um custo que 

não é nem próximo dos R$ 750,00 que nós aplicamos per capita.  

Realmente, temos uma tarefa hercúlea, em um ambiente em que a sociedade 

não está disposta mais a arcar com aumento da carga tributária. Esta Subcomissão 

foi criada com um espírito pragmático. Não é para ficar no exercício masoquista de 

chorar as pitangas do SUS, mas para apontar concretamente — e aí vou provocar 

os senhores para proporem alternativas, e Lígia fez uma proposta ousada —  

propostas de intervenção. 

 Áquilas explorou um aspecto. Em um dos dados graves que ele mostrou, 

houve uma queda de 4% do PIB no serviço da dívida. Nem por isso aumentou o 

percentual do PIB investido em saúde. Quer dizer, há uma diluição do gasto público, 

uma falta de prioridade clara. E dentro da própria Seguridade Social cresceram 
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muito — e têm seu papel — a Previdência e os programas de transferência de 

renda. O SUS perdeu, dentro do Orçamento da Seguridade, posição relativa. 

 Então, não há clareza. Eu acho que os mandatários que não são do métier, 

independentemente de partido, têm um raciocínio meio assim, e eu já conversei com 

vários Secretários de Fazenda, vários Prefeitos, vários Governadores, e acho que o 

Presidente da República também opera assim: a encrenca da saúde é tão grande 

que mesmo que se dobre o recurso não vai resolver. Então, não vale a pena. E vão 

nessa coisa incremental, empurrando com a barriga, porque é melhor investir em 

estrada, em segurança, em habitação, em outras coisas que vão dar resposta 

política melhor do que a saúde, que é um saco sem fundo, segundo o olhar deles. 

 Com esse enfoque pragmático, eu acho que algumas coisas foram apontadas 

aqui, mas eu mapeei, sem juízo de valor, uma hipótese que está na mão, que é o 

projeto de iniciativa popular, a única forma de sensibilizar o Governo. E para isso 

nós temos sempre o problema de mobilização social e política. A mobilização tem 

picos. E a gente fica sempre no dilema: vamos jogar nosso cacife todo numa coisa 

que não vai resolver? É bom ter mais R$ 50 bilhões, mas a gente precisa de R$ 300 

bilhões. Então, cria-se uma zona de conforto. Sempre que se usam essas 

oportunidades — a regulamentação da Emenda 29 foi uma oportunidade dessas —, 

cria-se uma chance de se vender a ilusão de que nós resolvemos o problema, 

quando não o resolvemos, ou, numa visão mais realista, cria-se a chance de dar um 

passo concreto. 

 Eu acho que o que está concretamente à mão é esse projeto que está 

chegando, e que pode chegar com alguma força social e impactar a Casa, recuperar 

um ciclo decisório aqui, repor o ciclo de toda aquela energia gasta na 

regulamentação. 

 Outra coisa em que ninguém quer mexer — Lígia de vez em quando escreve 

sobre isso —, nenhum Governo quer meter a mão na cumbuca, é o negócio da 

suspensão das renúncias fiscais, principalmente do Imposto de Renda. Mas é uma 

contradição clara. Quer dizer, esse é um dinheiro que vai para a classe média, para 

todos nós, e que é tirado do SUS. Mas vão mexer nisso? Que governo vai mexer? 

Já se passaram vários Governos. Como meter a mão nessa cumbuca? 

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 
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 O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - Não, não passarão. 

 Outra questão são as novas fontes, como um novo imposto. Há sempre a 

questão do custo da efetividade disso. Às vezes vai-se introduzir uma celeuma no 

Congresso para ter um resultado pequeno, como é o caso da taxação das grandes 

fortunas, mas tudo tem de ser observado. Aí começam as ideias originais. Lígia teve 

uma. Não sei se os servidores... Porque todo fundo age como capitalista, vê a taxa 

de retorno. E é isso mesmo. Eles têm de defender a poupança deles, a pensão 

deles no futuro. Então, depende de ter taxa de retorno.  

 Outra coisa que surgiu: vamos restabelecer o jogo, legalizar o jogo.  

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. DEPUTADO MARCUS PESTANA - É. Eu estou dizendo que é um 

campo decisório. O quarto campo é o copagamento. A farmácia popular quebrou o 

mito. Eu fui o primeiro a escrever na imprensa nacional um artigo contra ela, quando 

eu era Secretário em Minas. Quando Humberto Costa lançou, eu, muito 

respeitosamente, disse que era um precedente perigoso, porque estava quebrando 

a gratuidade e em pouco tempo nós íamos ter a consultinha subsidiada, 

especializada, a cirurgiazinha, a radiografia subsidiada, a radiografia popular, a 

consulta cardiológica popular, a cirurgia de abdome popular. Mas é um caminho. Há 

vários sistemas de acesso universal que têm alguma forma de copagamento. Resta 

mexer nos princípios constitucionais. Alguém tem coragem? Vamos acabar com a 

universalidade? Vamos fazer o sonho dos focalizadores? Nos Estados Unidos, que 

são os Estados Unidos, Obama está no caminho inverso. Acho difícil alguém... 

Porque seria uma hipótese. Vamos fazer um SUS para pobre? A gente sabe que é 

uma má teoria e uma má aposta.  

A outra questão é a do padrão de integralidade, e até mexer-se na noção de 

integralidade, suprimi-la, seguir o caminho do Chile e de outros países, que dão um 

pacotinho mais modesto.  

Não fiz juízo de valor, só estou mapeando. Eu queria saber se os senhores 

veem outras possibilidades e como veem essas. Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Tem a palavra o 

Deputado João Ananias. 
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 O SR. DEPUTADO JOÃO ANANIAS - Sr. Presidente, Sr. Relator, 

palestrantes, Dra. Lígia, Dr. Áquilas e Prof. Gilson, quero... 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Deputado João Ananias, 

permita-me V.Exa., Áquilas precisa embarcar daqui a pouco. Nós poderíamos dar a 

ele uns 3 ou 4 minutos para ele responder ao Deputado Pestana e depois V.Exa. 

retoma? Pode ser? 

  O SR. DEPUTADO JOÃO ANANIAS - Sim. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Tem a palavra o Sr. 

Áquilas Mendes. 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Tentamos mudar o voo e não 

conseguimos. Eu acho que em 3 minutos é complicado dar um retorno a V.Exa. 

sobre as propostas apresentadas.  

 (Intervenção fora do microfone. Ininteligível.) 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Sim, mas V.Exa. também pensou 

com base em algumas propostas que foram apresentadas por nós aqui. Foram 

retomadas por V.Exa. 

Como temos poucos minutos, peço-lhes desculpas. Obrigado pela 

oportunidade. Gostaria de ficar. Foi uma pena não termos conseguido trocar o voo. 

Tentamos, mas não conseguimos.  

Acho que precisamos, neste debate — sempre estamos fazendo isso —, 

olhar as tendências. Começo pela última, a questão do copagamento. Saíram já dois 

relatórios do Observatório Europeu sobre Sistemas de Saúde, de Sarah Thomson, 

da London School of Economics. Olhando as reformas no sistema de saúde 

europeu, vemos que o copagamento nesses países tem diminuído. As tendências 

são outras. Esses países aprenderam com o período complicado de reformas, para 

simplificar mais para o mercado, e estão revendo isso. A França diminuiu o valor de 

copagamento possível. Então, acho que se começarmos a falar em copagamento 

estaremos numa tendência contrária à dos países de sistemas universais na Europa. 

E com a crise, então, sai da agenda. Já queria, como não há tempo, descartar isso. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - E resolveria? 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Como resolveria o copagamento? 

Pelo contrário, criaria uma situação cada vez mais...  
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Eu fiz uma pergunta. 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Eu estou justamente afirmando que 

está fora da agenda. Eu quero dizer que não entra em proposta.  

 Quanto a discutir padrões de integralidade, acho que numa conversa como 

essa não dá tempo. Nós nem conseguimos ter a garantia de levar adiante a nossa 

proposta de construção e já estamos abrindo mão dela? 

 Acho que eu começaria pelas suas propostas do início, não as do final. Nas 

do início, V.Exa. disse, de forma prática, que o projeto de iniciativa popular vem com 

força social, terá outro momento de entrada na Câmara, será outro momento. Em 

que pese na minha fala ter deixado claro que isso não resolverá, longe disso, é um 

caminho.  

 Por outro lado, não adianta só discutirmos no âmbito desta Comissão a 

questão dos 10% da Receita Corrente Bruta, que é o que defendemos, e que seriam 

os R$ 43 bilhões, se não forem atacadas as questões que eu citei, como o recurso 

que vai para o setor privado e que Lígia também retomou. Então, nós temos, sim, de 

colocar isso na agenda. É muito importante, senão ficamos adiando. Nós fizemos 

um trabalho, publicado na revista do Instituto de Economia da UNICAMP, no qual 

nós retomamos isso. Em 2002 o CONASS, o Conselho Nacional dos Secretários de 

Saúde, já falava na problemática da renúncia fiscal, no não limite para Imposto de 

Renda de Pessoas Físicas, e nós saímos da agenda. O Deputado mesmo disse que 

nós tínhamos mais força de mobilização, e lá colocávamos isso. Inclusive isso 

estava na proposta do Partido dos Trabalhadores, mas saiu. Quero dizer que nós 

precisamos voltar para essas questões. Não dá para discutirmos mais recursos e o 

recurso financiar entidade privada, como disse bem Lígia, que completou o que eu 

disse por outros aspectos, e achei importante. 

 Penso que vamos defender os 10% da Receita Corrente Bruta, mas não 

podemos largar a outra discussão. Esta Comissão tem uma responsabilidade. Eu 

tenho de ir embora, mas tenho de dizer o seguinte: conclamo os senhores à 

responsabilidade. Eu sei que os senhores são responsáveis, pois estão fazendo esta 

oficina.  

 Agradeço ao Deputado Rogério Carvalho, a quem não tive a oportunidade de 

agradecer. Falei no início, mas o Deputado não estava aqui. Agradeço ao Deputado 
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Darcísio Perondi a oportunidade. Desculpem-me. Quero dizer que eu estou na 

batalha com V.Exas. Deixei aqui com o Deputado um livrinho que nós lançamos, a 

nossa tese de livre-docência, intitulada Tempos turbulentos na saúde pública 

brasileira: impasses do financiamento no capitalismo financeirizado. Lá nós 

lançamos propostas, discutimos. Enfim, é mais para dizer que nós estamos juntos. 

 Obrigado. Um abraço a todos. Obrigado aos meus amigos. (Palmas.) 

 O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Deputado Perondi, eu 

quero conclamar o Dr. Áquilas a continuar com a responsabilidade de nos subsidiar. 

Não tive a honra de ouvi-lo aqui, mas tenho estudado inclusive seu artigo publicado 

com Rosa Maria Marques, O Brasil sob a nova ordem; tenho estudado, divulgado e 

trabalhado. Para nós é muito importante que a nossa comunidade acadêmica 

continue produzindo do jeito como vem produzindo, e nós vamos ajudá-los aqui a 

fazer com que essa publicação não fique nas editoras, nas livrarias e nas prateleiras. 

Esse debate é fundamental para nós. É um prazer muito grande conhecê-lo 

pessoalmente. 

 O SR. ÁQUILAS NOGUEIRA MENDES - Meu carinho ao Deputado Paulo. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado, Áquilas. 

Nós vamos buscá-lo de novo. A discussão não acaba aqui; acabou de começar. Vai 

continuar, agora com mais força. 

 Tem a palavra o Deputado João Ananias. 

 O SR. DEPUTADO JOÃO ANANIAS - Deputado Perondi, eu tenho lutado 

muito, depois de fazer movimento estudantil na universidade, ainda na época da luta 

pela reforma sanitária, como estudante, em plena ditadura, e depois como gestor de 

Município, eu que fui por duas vezes Prefeito, e depois como gestor estadual, como 

Secretário de Saúde do Estado do Ceará, um Estado pobre, para chegar aonde nós 

chegamos aqui, depois daquela luta para segurar a CPMF. O CONASS estava todo 

aqui. Nós éramos Secretários, eu e os Deputados Rogério, Osmar Terra e Marcus 

Pestana, e lutamos para mantê-la. Perdemos. 

 Concordo com o que foi dito. Nós temos sido derrotados aqui dentro. Nós 

somos derrotados aqui dentro. Nós temos convergência para as causas, temos uma 

boa convergência. O que foi plantado de fora foi uma tese para nos desagregar, que 

serve de argumento, que é aquela história de que o problema da saúde não é 
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recurso, recurso há demais; é gestão. Isso vem de Paulo Skaf, de gente que não 

conhece os intestinos do SUS e aventura-se nisso por interesse do capital, interesse 

mercantil. 

 Eu fico a me perguntar: hoje, se há essa convergência e há esse paradoxo 

que o Deputado Pestana apontou tão bem, por que não conseguimos superá-lo? Eu 

às vezes lanço mão do argumento das forças ocultas de Jânio Quadros. Só pode! 

Olhamos e não vemos. Ninguém tem coragem de enfrentar. Então, há uma força 

oculta, que é claramente o poder econômico. Quer um exemplo? Foi dito aqui pelo 

Dr. Áquilas que no dia da votação da proposta de taxação das grandes fortunas — 

e, para fazer justiça, o projeto não era da Deputada Jandira Feghali; ela era a 

Relatora; o projeto era do ex-Deputado Dr. Aluizio, que hoje é Prefeito de Macaé —, 

estava a FIESP toda aqui, com seus lobistas, e esvaziaram o plenário, para não 

deixar que se votasse. Foi ou não foi, Deputado Rogério? Não deixaram votar! 

Então, a força oculta é o poder econômico, porque o SUS é a antítese desse poder 

econômico. O SUS tira deles um viés de lucro, que é no que eles acreditam e 

apostam.  

Tudo que foi dito aqui é profundamente real, faz parte desta convergência, 

dessa coisa toda. Nós do PCdoB reconhecemos que a política econômica do 

Governo tem dado certo em algumas coisas; em relação à saúde, eu critico. Desde 

a época de Itamar Franco eu ouço este discurso: “Vamos construir o SUS!” Quando 

chegou a hora de fazer, o que houve de mais grave? A meu ver, tudo aquilo em que 

nós apostamos, Gilson, municipalização, descentralização, voltou-se contra nós, 

porque se descentralizou, municipalizou-se, colocou-se perto do povo, mas não se 

mandou o dinheiro.  Onde está a reforma tributária? Se o Município é obrigado a 

gastar 15% e na distribuição tributária do País fica com uma parcela menor, ele que 

é o ente mais importante fica com a menor parcela, então, 15% de pouco é 

pouquíssimo. Nós aqui dizemos que o Município está gastando 22%, mas 22% de 

quanto? De quase nada! E vieram as isenções, as renúncias fiscais. Com a isenção 

fiscal para a indústria automobilística diminui o recurso do FPM dos Municípios, que 

é composto de IPI e de Imposto de Renda. Então, abaixa o volume dos recursos, da 

receita do Município, e os 15% vão incidir sobre esses recursos. 
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 Vemos este dado: a União desresponsabiliza-se, de 1980 para cá. Eram 75%, 

hoje são 45%. Então, perdemos não só num fator, mas em todos. Acabamos 

perdendo em todos. Aí eles atacam o modelo do SUS, com essas ressalvas que o 

Deputado Rogério faz, com as quais eu concordo.  

Eu acho que vai chegar a um ponto em que teremos de rediscutir algumas 

questões. Nós nos Municípios estamos premidos, com a judicialização da saúde, 

com a mídia fazendo populismo: “Olhe, você tem direito”. Tudo é culpa do Governo, 

seja ele do Estado, seja ele do Município, seja ou da União, mas principalmente o do 

Estado e o do Município. Depois os âncoras dos jornais dizem: “Olhe, o Governo 

precisa reduzir gastos”. E induzem o povo a pensar que é obrigação do Governo 

fazer tudo, dar tudo, e o povo judicializa a questão. Eu comprei um medicamento 

para mucopolissacaridose quando era Secretário. Foram R$ 640 mil para um 

paciente, um! Ele deveria tomar o medicamento durante 6 meses. Três meses 

depois ele morreu, teve êxito letal, e ficou lá o medicamento. Ou seja, fui premido 

por uma decisão judicial: ou eu comprava, ou ia para a cadeia; isso era o que estava 

posto lá.  

Portanto, eu acho que, por esse conjunto de coisas, só nos resta — não 

adianta, eu concordo com o Deputado Pestana — eu não diria que o masoquismo, 

mas uma certa catarse, nós de vez em quando nos reunirmos, fazermos a catarse, 

melhorarmos um pouco nosso sentimento de culpa e recomeçarmos todo o 

raciocínio, todo o processo. 

 Concordo que o Saúde+10 não vai resolver, mas se nós juntarmos todas as 

possibilidades de taxar fortunas... Quem tem de bancar isso são os grandes ricos. 

Não ganharam isso à toa. Não foi um presente divino, foi a partir da exploração. A 

acumulação dá-se única e exclusivamente a partir da exploração. Olhem os bancos, 

olhem os bancos, o lucro exorbitante. Portanto, eu acho que tem de juntar: 

Saúde+10, taxar a bebida, taxar isso, taxar aquilo. Eu sou a favor do novo imposto, 

eu sou. Que se desonere a população, que se desonerem outros, para não incidir 

sobre o povo. A cobrança sobre a movimentação financeira foi, na realidade, o satã 

para os sonegadores. Eles não querem saber disso. Não foi pelo valor. Eu era 

Deputado Estadual, e um Deputado Estadual pagava R$ 10,00 por mês de CPMF. 

Não era nada. Se fosse tudo para a saúde, como o Presidente Lula se comprometeu 
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naquela fatídica noite — e nós tínhamos R$ 45 bilhões naquela época —, hoje já 

teríamos muito mais: R$ 70 bilhões, pelo que dizem por aí. Teríamos hoje, junto com 

outras opções, muito mais recursos. 

 É claro que nós não vamos desistir, porque esta é nossa sina, a nossa luta. 

Se nós desistirmos, será pior. Mas eu concordo com a Dra. Lígia. Dizer “vamos fazer 

mais com o que temos” é uma retórica perversa. É como se dissesse assim: “Vocês 

todos são uns incompetentes. Melhorem a resolutividade, melhorem a eficiência que 

o problema do SUS se resolve.” Não se resolve! Um Estado pobre como o Ceará é o 

segundo em transplantes do Brasil, e é o 22º mais pobre do País. Está lá. Olhem a 

história. Não é porque eu fui Secretário, não. O Ceará, em 20 anos — e passei 4 

anos como Secretário —, reduziu mais a mortalidade infantil do que São Paulo. 

Então, não há esse descuido e essa negligência que tentam passar. O que há é má 

vontade, o que há é resistência invisível, que eu só entendo como sendo interesse 

da saúde privada para o SUS não dar certo, para o SUS acabar virando nicho de 

mercado e alguém ganhar dinheiro com isso. Isso não é novidade. Isso é coisa 

boba, não é nenhuma descoberta mirabolante. 

 Portanto, eu acho que esta Comissão, Deputado Perondi e Deputado 

Rogério, é quase como se fosse um último tiro, e vou usar uma comparação meio 

grosseira: não podemos errar o alvo. Num concurso de tiro ao alvo — não é para 

atirar em ninguém —, é como se fosse o último tiro. E eu digo esta, porque já 

participamos de várias Comissões. Eu fui Presidente de uma, da qual o Deputado 

Rogério era o Relator. Agora há uma Comissão Especial. Nós temos de produzir 

algo concreto, se não essas estratégias também vão ser desgastadas, não vão mais 

surtir nenhum efeito e, portanto, não vão ter mais sentido. 

 Eu não quero fazer perguntas porque as exposições foram absolutamente 

irretocáveis. Só me resta agradecer, e lamentar também, como fez o Deputado 

Pestana, por este auditório não estar cheio para ouvir o que nós ouvimos aqui. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Tem a palavra a 

Deputada e enfermeira Carmen Zanotto. 

 A SRA. DEPUTADA CARMEN ZANOTTO - Obrigada, Deputado Darcísio 

Perondi. 
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 Deputado Rogério Carvalho, nosso Relator, quero dizer que estar aqui com o 

Dr. Gilson é relembrar meus primeiros passos na caminhada no Sistema Único de 

Saúde, como Secretária Municipal de Lages, há muitos anos. Não é, Dr. Gilson?  

Quero cumprimentar a Dra. Lígia — é um prazer tê-la conosco. O Dr. Áquilas 

já se foi.  

Quero dizer que é preciso renovar. Eu acho que nós ganhamos uma bala do 

Deputado Mandetta, que era do nosso pessoal de apoio, que serve para reanimar as 

nossas esperanças. Eu acredito ainda muito nisso, depois de uma noite trabalhando, 

até às 5 horas da manhã. E, com trabalhos no plenário, a nossa audiência pública 

realmente ficou esvaziada. Mas com certeza os que estão aqui e um conjunto 

grande de colegas têm a mesma preocupação que nós temos.  

E vou trabalhar um pouquinho com a lógica da nossa última audiência. Eu 

fiquei bastante preocupada, porque, quando olhamos o tempo passar, parece que as 

nossas dificuldades estão aumentando. E isso interessa a alguém, com certeza 

absoluta, porque se nós formos olhar os avanços que nós tivemos, em especial na 

atenção básica, com a cobertura vacinal, com a redução da mortalidade infantil, com 

o controle de uma série de doenças, nós veremos que avançamos muito no SUS, 

mas para alguém interessa dizer que ele não funciona.  

Então, há momentos em que eu penso que nós deveríamos separar o nosso 

sistema público de saúde — o que está dando certo, que é o da saúde, que são as 

vigilâncias epidemiológicas e os programas de atenção básica —, o SUS, do acesso 

às ações e aos serviços de média e alta complexidade, porque eu acho que aí está 

o nosso grande gargalo, o que nós não estamos dando conta de atender. 

Dizer para nós que precisamos de mais recursos é reafirmar uma 

necessidade de que todos nós temos certeza absoluta: a de que o dinheiro que nós 

temos, esse recurso realmente é insuficiente.  

Agora, nós precisamos todos os dias dizer que a saúde não vive só de 

fraudes. Eu fico apavorada quando os grandes jornais de circulação nacional 

transformam a situação de uma lavanderia de uma unidade, como vimos num 

grande hospital do Rio de Janeiro, num escândalo, como se todos os gestores, 

todos os administradores hospitalares realizassem aquela prática, para dizer que 
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não sabemos fazer e que há alguém que pode fazer melhor do que esses 

defensores do Sistema Único de Saúde.  

Talvez, além de brigarmos pelo financiamento, tivéssemos que seguir outra 

corrente, a corrente que mostra um pouquinho disso que o Dr. Gilson apontou para 

nós. Quantos bilhões de procedimentos/ano? Quantas pessoas tendo acesso a uma 

cirurgia de catarata, o que não se imaginava 25 anos atrás, pelo sistema público de 

saúde? 

Então, nós políticos — e eu agora incluo-me muito nisso, porque muito pouco 

tempo atrás eu dizia que eu era técnica; mesmo como Secretária-Adjunta, como 

Secretária de Estado, eu era técnica — sofremos muito com isso. A cada campanha, 

mesmo estando lá na gestão, quando eles batem na saúde, nós não conseguimos 

ter as respostas necessárias e adequadas para todos os questionamentos, durante 

o processo eleitoral. Aí muda o Governo, e os problemas continuam os mesmos. Por 

que eles continuam os mesmos? Porque nós nos comprometemos, na nossa 

Constituição, que vai fazer 25 anos, e nas nossas leis um pouco mais jovens, a dar 

ações e serviços de saúde que não estamos conseguindo entregar. Nós não 

estamos entregando aquilo que nós nos comprometemos a entregar à população na 

nossa Constituição Federal.  

Então, outros caminhos começam a ser trilhados, buscados, como se os 

defensores da saúde pública, os defensores do Sistema Único de Saúde estivessem 

delirando quando ainda defendem o SUS. Alguns olham para nós espantados, 

dizendo: “Mas onde é que você mora? De onde você é, que não está enxergando?” 

Muito pelo contrário. Nós estamos enxergando, sim, que o nosso paciente hoje não 

consegue mais fazer uma cirurgia com a mesma facilidade com que fazia 6 anos 

atrás, 8 anos atrás, que as nossas emergências não conseguem mais receber os 

pacientes porque estão realmente faltando recursos financeiros.  

Eu sou autora de um projeto de lei, como uma das propostas que tramitam 

aqui na Casa, no qual defendo que 50% dos recursos oriundos dos royalties do 

petróleo sejam destinados para a saúde. Eu acho que, se nós conseguirmos um 

pouquinho de cada lado — os royalties do petróleo, o Saúde+10 —, se nós 

conseguirmos fazer com que esta Casa... Porque nós somos avaliados pelo número 

de projetos de leis, mas não somos avaliados pela cobrança da execução das leis. E 
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o Dr. Gilson tem razão nesse sentido, porque o Orçamento da União... E o Deputado 

Toninho Pinheiro ontem teve uma crise nervosa. Eu quero dizer a ele que tem todo o 

meu apoio — e o Deputado Mandetta já falou como ex-Presidente da Comissão de 

Seguridade Social. O Deputado Toninho Pinheiro teve uma crise ontem, no plenário, 

resultado de uma angústia, porque ele não consegue dar resposta àquilo com que 

se comprometeu quando se colocou à disposição para ser candidato e teve sucesso, 

que é a garantia de mais recursos para a saúde, para fazer frente. 

 E vemos que o Orçamento da União, além de não avançar... E isso é próprio 

dos Ministros da Fazenda e dos Secretários de Estado. Eles controlam tanto que 

não se pode ultrapassar um décimo do que está determinado: é 12% e nada mais. A 

vírgula nos 12% é para que o Tribunal de Contas não questione. Então, nós vivemos 

sob limite. O Ministro da Saúde vive a mesma situação. Ele tem um orçamento, sim. 

Ele não executou aquele orçamento. Não acredito que seja por incompetência. 

Jamais. Ele não executou porque não deixaram que o executasse na sua totalidade, 

em função dos contingenciamentos internos em que os gestores vivem, nas três 

esferas de Governo. Então, se nós conseguirmos cobrar mais execução 

orçamentária... Porque se empenharmos mais, liquidarmos mais e pagarmos mais 

no exercício anterior, no outro, seremos obrigados a avançar mais. 

 Queria dizer que não tenho dúvida: eu acho, Deputado Perondi, que nós 

temos de pedir ao Presidente da Comissão que paute o projeto das grandes 

fortunas. Ele está aqui para ser encaminhado, e temos de brigar para que ele... 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

A SRA. DEPUTADA CARMEN ZANOTTO - Já foi. São os mecanismos que 

existem na nossa Casa para não avançarmos. 

 Dra. Lígia, eu tenho uma pergunta muito específica para lhe fazer sobre o que 

a senhora falou das corporações. Eu sou uma defensora da revisão da tabela do 

Sistema Único de Saúde porque, na hora da prestação dos serviços de média e alta 

complexidade, para um conjunto de procedimentos... Isso não é para 100% dos 

procedimentos, porque há procedimentos, em especial na cardiologia, na alta 

complexidade e na terapia renal, em que as contas ainda se encontram. Agora, há 

alguns procedimentos, e a grande maioria da rede prestadora de serviço depende 

dessa receita. Quando eu tenho uma rede de urgência e emergência com 
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financiamento para contratação, eu escolho um conjunto de hospitais, mas o outro 

conjunto de hospitais tem de continuar com as portas abertas, tem de continuar com 

o médico de plantão, porque se não nós vamos percorrer grandes distâncias para 

levar um paciente para a segunda porta de entrada — a primeira é a unidade básica, 

a segunda seria a emergência de um hospital, depois de um pronto atendimento, 

nas UPAs. O que fazer para, sem a revisão da tabela do Sistema Único de Saúde, 

garantir que os profissionais, em especial os médicos credenciados das unidades 

hospitalares prestadoras de serviço, continuem prestando a assistência? Porque 

eles só recebem os honorários profissionais daquela AIH que ainda se paga na 

maioria absoluta das unidades hospitalares prestadoras de serviços. 

 Quando vemos a dificuldade aumentando a cada dia para esse acesso da 

população, em função da falta de reajuste, eu defendo a tabela, mas não a queria 

dentro do conjunto da saúde pública. É como uma das necessidades que nós temos, 

uma das necessidades, não a única maneira, mas aquela com que poderemos 

garantir o acesso a esses procedimentos em especial.  

 Quero dizer que fico muito feliz em estar aqui. É muito bom ouvir este debate, 

Deputado Perondi, numa tarde em que na nossa cabeça ainda continuam só portos 

e portos, e MP dos portos. É a reafirmação daquilo que nos propomos a fazer nesta 

Casa. E é com muito orgulho que eu vejo o meu mestre, o Dr. Gilson, aqui conosco. 

 Muito obrigada. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Alguém quer fazer uma 

pergunta bem objetiva, de 1 minuto?  

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.)  

O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - É pergunta, se não ela 

perde o avião. Se é comentário, eu dou a palavra depois, para comentar.  

 O SR. DEPUTADO MANDETTA - Eu gostaria que ela comentasse 

objetivamente a sugestão de Elias. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Eu tenho também uma 

pergunta, bem objetiva. Eu tive a impressão, Dra. Lígia, de que a senhora levou o 

foco da crise do SUS para a privatização. Eu fiquei em dúvida. Realmente, eu fiquei 

em dúvida. A privatização é responsável pela crise do SUS? Será que não são 
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interesses do núcleo do poder político nacional, agora vigente, como o outro talvez, 

de não priorizar a saúde, e simplesmente não coloca recursos? 

Nós ouvimos aqui um Deputado dizer que o plano é complementar. Será que 

o SUS... Nós teríamos recursos para trabalhar sem os planos de saúde?  

A segunda pergunta — e em tese já foi respondida por Áquilas — é sobre 

essa ideia que a senhora trouxe, que me deu arrepio. A senhora veio aqui para 

mexer conosco mesmo. E os senhores estão mexendo conosco, sim, afundando-nos 

numa crise interna. É lógico que acreditamos que estão lutando por uma saída para 

o SUS. A senhora falou no copagamento, numa participação per capita; e sobre o 

fundo de pensão, se eu entendi bem, seria um fundo de pensão na área do 

complexo industrial; e sobre o preço, é para valorizar o produto ou atacar o preço, 

porque está muito caro? 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Obrigada pelas perguntas. Primeiro, uma pergunta 

não foi feita. Eu gosto de briga. Não há briga se não há antagonista. Na realidade, o 

que temos tentado fazer até agora é uma briga sem antagonista. Não há briga. 

Olhem só: nós ganhamos a Constituição porque nós brigamos. Brigamos! Se não 

definirmos aqui quem é o antagonista, não há briga. Vai ficar nisto aqui, a gente com 

a gente mesma. 

E aí, Deputado Marcus, eu estou quero dialogar um pouco em relação a isso. 

Olhe só, nós temos uma coalização governamental em que ninguém quer brigar com 

ninguém. 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Isso! 

A SRA. LÍGIA BAHIA - Ninguém quer perder voto. Olhe só, ninguém quer 

perder voto da Unimed, ninguém quer perder voto de enfermeiro, ninguém quer 

perder voto de médico, ninguém quer perder voto de grande empresa de plano de 

saúde... 

O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - As benesses do poder. 

A SRA. LÍGIA BAHIA - ...ninguém quer perder voto de Santa Casa, ninguém 

quer perder voto de ninguém. A saúde é muito portentosa, do ponto de vista 

político-eleitoral. Não é isso? Olhe só: 40% das pessoas apontam que a saúde é o 

principal problema. Saúde não dá muito voto, mas tira voto. Tira, tira. Se alguém 

mexer com algum desses, digamos assim, agentes políticos, vai perder voto. Quem 
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está disposto a perder voto? Obviamente, ninguém. Então, não é à toa que temos, 

digamos assim, certa pasmaceira no debate político. É um debate político muito 

pobre. Olhe só, o principal problema da saúde não é financiamento, o principal 

problema da saúde é política. O principal problema da saúde é que ninguém acredita 

no SUS. Esse é o principal problema! Se há dinheiro ou se não há dinheiro, é outra 

coisa. O SUS virou uma espécie de Papai Noel: todo o mundo gosta, mas ninguém 

acredita. É Papai Noel. É excelente. Quem é contra o SUS? Ninguém. Quem é a 

favor do SUS? Ninguém. Simples assim. Por quê? Para ser a favor do SUS, tem de 

ser contra alguma coisa. 

E a privatização está aí rolando o tempo todo, como duas políticas. Nós 

sempre tivemos duas políticas no Brasil: a política pró-sistema privado e outra 

política, pró-sistema público. Qual é a que está avançando? A pró-privatização. Não 

é à toa que, na primeira desoneração fiscal que Dilma fez, ela incluiu uma coisa que 

é um absurdo, do ponto de vista de um sistema universal, que é a isenção fiscal 

para quem doar para organizações do câncer. Ora, gente, isso é do Século XVIII, 

desculpem-me, do Século XVIII! Isenção fiscal para doação a instituição do câncer é 

Século XVIII. No Século XXI, nem pensar! O que é isso? Se nós temos um sistema 

universal, não tem de haver isenção fiscal para quem doar a instituição privada — 

privada! — de combate ao câncer. Certo? Isso acabou de ser aprovado. Acabou! E 

todo o mundo acha muito bonitinho: “Coitadinho de quem tem câncer”. É direito! 

Olhem só, ou é direito à saúde, ou é caridade. São valores completamente distintos. 

O que nós aprovamos foi que saúde é direito. É direito, não é favor. E estamos 

tornando saúde favor de novo.  

Eu gostei muito do convite, mas eu queria dizer o seguinte: eu quero brigar. E 

eu não quero lamentar-me, eu quero brigar. Eu sou brasileira, eu nasci num País 

desigual, num País difícil, num País que é assim mesmo, onde os avanços também 

convivem com retrocessos. Não só avançamos, há retrocessos na mortalidade, não 

só avançamos na saúde. Por exemplo, não vamos cumprir a Meta do Milênio na 

mortalidade materna. Não são só avanços. Temos impasses enormes no sistema de 

saúde brasileiro. Não temos compreensão de morbidade no Brasil. Temos morte de 

jovens por acidente vascular cerebral etc., etc. Está aí. Não há sistema, são 

indicadores que não têm sistema. A mortalidade infantil reduz-se com Bolsa Família, 
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a mortalidade infantil reduz-se com saneamento; agora, em outros problemas que 

requerem um sistema articulado, não estamos avançando. Não conseguimos reduzir 

esse diabo dessa taxa de cesariana. Parto normal no Brasil é parto cesáreo, pronto. 

Simples assim. Por quê? Porque é tudo privatizado. Quanto mais privatizado, mais... 

Viva a cesariana! Viva a histerectomia! Vivam as intervenções extremamente 

violentas sobre mulheres e homens! Viva o preconceito! Tudo isso.  

Eu diria que precisamos conversar seriamente sobre isso, olho no olho, e 

fazer um acerto de contas. O que de fato é avanço? O que não é avanço? O pessoal 

diz assim: “A água? Temos a Vigilância Sanitária.” Gente, qualidade da água, 

controle da água existe desde a Revolução Francesa, não é? Não precisa haver 

SUS para ter controle de qualidade da água. Não precisa haver SUS para a saúde 

ser direito universal.  

Só para podermos falar sério, porque também construímos uma retórica que 

eu acho que bateu no teto. Agora temos que conversar de verdade. Somos a favor 

da privatização? “Ah, sim, somos a favor da privatização, tanto somos que não 

mexemos em nenhuma dessas legislações que são pró-privatização, não mexemos 

na renúncia fiscal, em nada; ao contrário, aumentamos a renúncia fiscal nesta Casa. 

Somos aliados das Unimed, somos aliados das grandes empresas, somos aliados 

porque somos, é assim que somos.” Agora, eu diria assim: nós da Academia não 

precisamos ser. Só falta essa! Nós, cientificamente, também, acho que cada um tem 

o seu papel. 

Há perguntas sobre a tabela de procedimentos. Ela é um instrumento 

péssimo de pagamento. Como poderia ser o per capita? Porque eu digo que é o per 

capita. É o sistema inglês. Sistemas universais não pagam. Eles substituem a tabela 

de pagamento imediatamente. A tabela de pagamento é boa para o setor privado. 

Para o setor público ela é péssima. Para o setor privado é boa porque acaba sendo 

o terceiro pagador. Ele paga separadamente, ele divide para governar. Mas para nós 

que precisamos de um sistema articulado, coordenado etc., a melhor modalidade de 

remuneração não é a tabela, é o pagamento per capita, ou é o pagamento 

prospectivo. 

No Brasil os hospitais são como motéis: o doente só entra no hospital junto 

com o médico. É um motel. Os hospitais não têm corpo clínico, não têm staff. Isso é 
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um absurdo! É um absurdo o que acontece no Brasil. Então, temos pagamentos 

separados: pagamento para o hospital e pagamento para o médico. Não é assim em 

nenhum lugar do mundo, gente! Isso é uma excrecência! Temos de ter um 

orçamento. Os hospitais vinculados ao SUS têm de ter um orçamento. E esses 

hospitais têm de ter seu corpo... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Exatamente. Mas a tabela sobreviveu, gente, muito 

por causa da inflação. Em tempos de inflação, de fato era muito difícil romper com o 

sistema de tabela. O próprio CONASEMS foi contra romper. Agora, neste momento 

em que temos estabilidade da moeda há muito tempo, não faz mais nenhum sentido 

manter essa tabela. Entretanto, quando discutimos financiamento, só discutimos 

fonte, acabamos não discutindo destino. Como é destinado esse recurso? E é 

importante que essa agenda seja ampliada. 

Diria assim: não dá tempo para conversarmos muito, mas acho que 

poderíamos fazer um desdobramento desse tema numa audiência pública. Quais 

são as modalidades de remuneração? Como podemos avançar para o pagamento 

prospectivo, para o pagamento per capita? Eu diria que poderíamos pautar isso.  

Em relação à privatização, ao que o Deputado me pergunta, é claro que a 

privatização está avançando a passos largos. Há um projeto hoje sendo discutido no 

Ministério do Desenvolvimento para privatizar a saúde. A nova classe média, 60 

milhões de brasileiros, passará a ter plano privado de saúde. Como? Com subsídio 

público. Para quê? Para desonerar o SUS. E aí, Deputado Marcus, eu queria 

dialogar um pouco com V.Exa. e com o próprio Deputado Darcísio Perondi sobre o 

seguinte: isso não faz sentido, isso é um contrassenso, porque o sistema baseado 

no plano privado de saúde é muito caro. Por que ele é muito caro? Porque ele é 

totalmente descoordenado, ele tem muito custo de transação, muito custo de 

transação. Por quê? Tem negação de cobertura etc., etc. Os contratos são assim e 

assim, e há muito custo administrativo também.  

Por que nós vamos caminhar por aí? Porque o pessoal, o nosso Governo, 

que é um Governo progressista, que foi eleito como Governo progressista, é 

conservador na política social. Simples assim. O nosso Governo é a favor da 

privatização, acha que a nova classe média não tolerará o mau atendimento do 
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SUS. A nova classe média não gosta de fila, a nova classe média é intolerante a 

longos tempos de espera etc. Então, é preciso privatizar. Essa vai ser uma marca... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 A SRA. LÍGIA BAHIA - Olhe só, nós estamos no ano de 2013. No ano que 

vem haverá eleição. Não se está procurando uma marca para a saúde? Essa vai ser 

a marca da saúde. Qual é a nossa possibilidade de lutar contra isso? Muito 

pequena, quase zero. Nossa correlação de forças hoje é quase zero. Por quê? 

Porque muitos de nós votamos neste Governo, inclusive. É uma perplexidade, não 

é? Como é que esse Governo no qual nós votamos é o Governo que não aprova a 

Emenda Constitucional 29, como nós queríamos? Como é que esse Governo no 

qual votamos é o Governo que privatiza a saúde? Não é natural isso.  

Governos conservadores privatizam. Deixem-me contar o seguinte: o 

Governo de Cameron está privatizando a saúde na Inglaterra, mas o Governo de 

Hollande, não. A Inglaterra está privatizando, mas Cameron, ele foi eleito, ele é 

conservador. Hollande foi eleito pelo Partido Socialista. Ele não está privatizando a 

saúde. 

Então, estamos meio aturdidos. Como é que elegemos um Governo que se 

diz progressista, e esse Governo que se diz progressista é justamente o Governo 

que vai fazer essa privatização da saúde? Então, Deputado, é superdifícil. 

Por fim, em relação ao fundo de pensão... 

O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Lígia, viu o filme O 

Ilusionista, cujo subtítulo era “Nada é o que parece”? 

A SRA. LÍGIA BAHIA - Vi. Pois é, nada é o que parece. Olhe só, gente: a 

briga em que estamos hoje é muito feia. A briga tem de ser enunciada como tal. A 

briga é esta. Dez por cento para a saúde é um instrumento para essa briga, porque 

os 10% para a saúde, isoladamente, não querem dizer nada. A grande política é a 

privatização. 

Bom, por fim, em relação ao fundo de pensão, que é de fato uma provocação, 

porque eu fui obrigada a falar sobre novas fontes, eu penso que de fato o que temos 

de fazer — e de fato temos conversado isso com Gilson — é conversar com as 

nossas entidades sindicais, inclusive com as entidades sindicais de servidores 

públicos. Não é possível imaginar que os próprios trabalhadores que dirigem esses 
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fundos de pensão sejam os agentes da privatização da saúde. Eu acho que uma das 

audiências públicas aqui deveria ser sobre isso, Deputado. Deveríamos convidar as 

pessoas que são dirigentes de fundos de pensão e conversar com eles, olho no 

olho, sobre isso.  

É claro que nós compreendemos que, se é capitalização, se o regime é de 

capitalização, terá de ser um regime de capitalização. Entretanto, é possível, 

perfeitamente no capitalismo combinar investimento com investimento na saúde. 

Acho que seria uma coisa interessante, porque nos tiraria... Estamos gravitando o 

tempo todo em cima do mesmo eixo: é sempre Governo Federal, Governo Federal. 

Eu acho que precisamos de mais gente para brigar. Mais gente, atores diferentes 

nessa briga. Acho que precisamos chamar mais gente. Sabe aquela briga quando se 

chega a um saloon? Um bate com a garrafa, outro sai atirando, outro é jogado para 

o meio da rua. Eu estou pensando um pouco que deveríamos transformar esta 

audiência pública. 

E queria agradecer muito a oportunidade de estar aqui. Sinceramente, é 

sempre um desafio muito grande. Adorei. Tive se pensar. E para nós que somos 

pagos para pensar é muito bom ser estimulado a pensar. 

 Obrigada. (Palmas.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado. Eu acho 

que haverá uma proposta no futuro de trazê-los de novo. 

 Tem a palavra o Deputado Paulo Rubem Santiago. 

 O SR. DEPUTADO PAULO RUBEM SANTIAGO - Sr. Presidente, eu queria 

deixar meu abraço para a Profª. Lígia Bahia e dizer que mais uma vez foi uma 

satisfação ouvi-la e que estamos prontos para essa briga. Gostamos, vez por outra, 

é da bagaceira mesmo, porque muita conversa mole não constrói absolutamente 

nada. 

 Eu queria dizer, Presidente, que eu estou aqui de corpo cansado, com o 

quadril lesionado — acabei de saber disso hoje, por meio de uma ressonância —, 

mas estou de espírito renovado. 

E queria deixar bem claro que, apesar de todas essas contradições, nós 

temos alguns Parlamentares nesta Casa, um grupo muito maior, que eu integro, que 

não chegaram ao Congresso Nacional eleitos por benefícios de governo, cargos na 
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máquina pública, liberação de emendas orçamentárias, benesses da cúpula dos 

partidos. Nós chegamos ao Congresso Nacional a partir de uma origem, de uma 

inserção nos movimentos sociais, no movimento sindical, no movimento docente, 

como é o meu caso e de outros, e continuamos defendendo que esses são os 

valores que devem reger a representação parlamentar. Os governos são transitórios 

e, para rimar, são também contraditórios. 

Foi apontada aqui uma série de contradições no plano da saúde. Eu poderia 

passar aqui outra madrugada adentro apontando as contradições no campo da 

educação. Nós passamos 2 anos e meio discutindo o Plano Nacional de Educação, 

definimos uma meta de financiamento, o projeto vai para o Senado, e o Relator faz 

uma lambança que não tem tamanho, quer enfiar goela abaixo todos os tipos de 

subsídio à educação privada, seja pelo FIES, seja pelo PROUNI, seja pelo 

PRONATEC etc., etc., para incorporar isso tudo no cálculo do financiamento da 

educação. 

O Brasil é um dos poucos países do mundo que se dá ao luxo de ter uma 

carga tributária escorchante, regressiva, indireta, que libera do ônus da tributação o 

capital, os juros sobre o capital próprio, a remessa de lucros; não tributa 

devidamente o patrimônio, não regulamenta o imposto sobre grandes fortunas. E 

agora transformaram o Palácio do Planalto numa antessala da casa de Papai Noel. 

Todo o mundo que chega ao Palácio do Planalto bate na porta e ganha desoneração 

tributária. É desoneração tributária, é fundo subsidiado para empresa que não 

confere e não confirma o aumento da produção, os ganhos de produtividade, a 

desconcentração do investimento. 

Nós estamos, portanto, na minha avaliação, começando a divisar um 

problema de conflito. O que significou lá atrás um projeto de desenvolvimento para a 

sociedade hoje está restrito a um projeto de poder. Está restrito a um projeto de 

poder.  

Então, nessa discussão do financiamento da saúde, que se associa à 

discussão do financiamento da educação, os caminhos são iguais, os caminhos são 

praticamente os mesmos. A saúde teve muito mais antecedência, com a discussão 

da reforma sanitária, embora nós possamos retroagir a 1932, com o Manifesto dos 

Pioneiros da Educação Nova, dizendo: olhem, não venham com essa conversa de 
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que economia tem de se sobrepor a tudo, porque até para se pensar na base 

econômica, na produtividade e no desenvolvimento, tem-se de pensar primeiro em 

educação, em conhecimento, em capacidade científica e tecnológica. 

Nós temos insistido em que são muitos os temas subjacentes ao 

financiamento da saúde, mas nós temos um tronco, nós temos um tronco central, 

que é o desrespeito dos Governos, desde a Constituição de 1988, à elaboração do 

Orçamento da Seguridade Social, à integridade do Orçamento da Seguridade Social, 

ao respeito ao princípio de que quem financia o SUS é o Orçamento da Seguridade 

Social. O Orçamento da Seguridade Social já serviu para financiar superávit 

primário, para financiar desvio para obra pública, para financiar o caixa financeiro, o 

superávit financeiro do Governo. 

E é interessante porque, desde 1988, especialmente depois da retomada do 

calendário eleitoral, todos os Presidentes da República continuam prorrogando a 

DRU — depois que passou a ser DRU — em cima do Orçamento da Seguridade. 

Nós tivemos uma luta aqui há 2 anos: de um lado, a Presidenta Dilma propôs a 

prorrogação da DRU, e nós entramos com outra emenda à Constituição, contrários à 

prorrogação da DRU. Admitíamos até que o Governo fizesse incidir a DRU sobre 

outras fontes — e deveria incidir em especial sobre aqueles que têm mais, o que 

não é bem o caso da nossa matéria tributária —, mas nós perdemos. E agora 

cogita-se construir uma política que venha a subsidiar os planos, porque o Governo 

não quer comprar briga com o andar de cima.  

 Nós acabamos de ter uma votação vergonhosa de um destaque de nossa 

autoria, de nossa defesa, na medida provisória dos portos. Eu vi, estarrecido, 

bancadas de partidos de esquerda votarem contra a garantia de direitos para os 

trabalhadores portuários, apenas para botar no portfólio, lá para a comunidade 

financeira, o seguinte: “Olhe, venha para o Brasil. Nós estamos entregando porto, 

ferrovia, aeroporto, rodovia. No porto vocês vão manter os trabalhadores debaixo do 

tacão, do contrato direto, da contratação fixa, fora das normas do órgão gestor de 

mão de obra”. Enfim, estão entregando tudo. Estão entregando.  

 Então, parece-me que nós estamos diante de um conflito. Quem quer exercer 

mandato e quer ser serviçal ao rei tem de ir para o palanque e dizer isto: “Olhem, eu 

estou aqui, vou fazer campanha no próximo ano. Quem quiser votar em mim vote, 
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mas eu só voto naquilo que o Governo quer”. Tem de ter no mínimo a honestidade 

eleitoral e ideológica para dizer isso, não ir para o interior, não ir para as pontas de 

rua, para as periferias, fazer discurso em defesa da educação pública, da saúde 

pública, dos direitos da criança, da reforma urbana, e chegar aqui e ficar votando 

desoneração para o capital, ficar votando desoneração a favor da sonegação, ficar 

votando a favor do Ministério da Fazenda.  

 Nós estamos em uma situação tal que para chamar um Ministro para vir 

discutir aqui é uma celeuma. Parece que o mundo vai acabar. Isso aqui está 

parecendo a antessala do inferno, porque um Ministro não vem discutir com uma 

Comissão. Agora, peguem a agenda de Guido Mantega: quantas vezes ele vai para 

a Federação das Indústrias de São Paulo? Quantas vezes ele senta à mesa para 

discutir com a FEBRABAN? Quantas vezes ele vai a Londres, a Nova Iorque discutir 

seminário do The Times, do The Economist, promovido pelo Valor? Quando é para ir 

lá dialogar, expor, fazer proselitismo, agradar à comunidade financeira, vai. Quando 

é para vir discutir com a sociedade, não vem.  

 Nós estamos há 2 anos com a pior seca do Semiárido do Nordeste. O 

Ministro da Fazenda foi lá? Não foi. A Presidenta Dilma foi? Depois de quanto 

tempo? Foi para liberar recursos. Por que não liberou antes? Porque depois da seca 

aparece dinheiro. É impressionante, é impressionante. Deve haver alguma razão 

meteorológica, geográfica, porque antes da seca não há dinheiro. A Casa da Moeda 

não imprime. Depois da seca, há uma tonelada de dinheiro. Via de regra, em regime 

de calamidade pública, é decretação de estado de emergência; aí não há licitação, 

tudo é comprado como se sabe.  

 Eu quero até informar, Sr. Presidente, que foi instalada hoje a Subcomissão 

irmã desta Comissão, que é a Subcomissão que investiga o financiamento da 

educação, e eu fui indicado Relator. O Presidente vai ser o Deputado Newton Lima. 

E eu espero que nós possamos contribuir. 

Quero dizer à querida Profª. Lígia Bahia, com quem já compartilhei algumas 

mesas e alguns debates, e que se declarou pronta para a briga, que, apesar de este 

plenário estar vazio, nós também queremos “ir para o pau”, como se diz na 

linguagem da peãozada. Nós “vamos para o pau”, vamos para o enfrentamento 

porque não fomos eleitos para manipular a saúde. Nós fomos eleitos para fazer valer 
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o princípio da saúde pública, do direito universal, da universalização, para enxotar 

da esfera política essa tuia de marqueteiro que fica dizendo para candidato a 

Prefeito: “Diga isso, faça isso, faça aquilo”, e depois se vê que o orçamento 

municipal da saúde está todo desviado para a média e até para alta complexidade 

no Município, não está atendendo prioritariamente as funções que são precípuas do 

ente municipal da Federação na promoção da saúde.  

 Quero dizer que a última noite foi de muito cansaço, de muita decepção com 

o que nós esperávamos de algumas bancadas desta Casa, mas nós somos 

resistentes. Nós levantamos, sacudimos a poeira e damos a volta por cima.  

 Obrigado. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado, Deputado 

Paulo.  

 Dr. Gilson, deixe-me fazer uma pergunta: o que nós podemos fazer na LDO, 

agora? Essa é a primeira. 

Vem aí o projeto de iniciativa popular. Ele está para chegar. O Presidente da 

AMB acabou de me informar no começo da tarde que já está com quase 1,5 milhão 

de assinaturas. Então, até junho, julho, agosto ele vem. Nós vamos batalhar pelos 

10%. São R$ 43 bilhões. Nós discutimos aqui alternativas. Nós vamos trabalhar a 

alternativa das renúncias fiscais. Chegam a R$ 25 milhões; fumo e bebida, a R$ 4 

milhões; jogo, em torno de R$ 10 milhões; dariam uns R$ 60 bilhões, mas se nós 

estabelecermos 10% da Receita Bruta ficamos amarrados. Nós vamos botar 

dinheiro, vamos derrubar a renúncia fiscal, e o dinheiro não vai para nós, não vai 

para a saúde. Nós ficamos num mato sem cachorro. 

(Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Ah, o imposto da 

herança, das fortunas, que chega a 9 ou 10. Chega-se a R$ 60 bilhões. 

 Dr. Gilson... 

 (Intervenção fora do microfone. Inaudível.) 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Vai dar em torno, talvez, 

de R$ 8 bilhões a R$ 10 bilhões por ano. Essa dos royalties, com todas as 

dificuldades que a PETROBRAS... Parece-me que não é a privatização da 

PETROBRAS, é o enterro público da má gestão pública da PETROBRAS. Mas é 
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outra história. Não sei se ela vai conseguir tirar o petróleo que nós temos no mar, 

que é uma grande riqueza. 

 Vamos lá, Dr. Gilson. 

 O SR. GILSON CARVALHO - Nós temos algumas propostas, que já estão 

sendo feitas — Elias está aqui — há mais de 15 anos, quando V.Exas. fazem a 

LDO. Eu posso até resgatá-las e mandar para cá; elas vêm geralmente via Conselho 

Nacional de Saúde, para ver se conseguem mudar alguma coisa na feitura da LOA 

depois, certo? 

Se pegar o documento do Conselho Nacional de Saúde, que é repetitivo, 

V.Exa. vai encontrar várias sugestões. Inclusive já houve sugestões nossas, que 

V.Exa. acompanhou, em anos anteriores, que trouxemos do Ministério da Saúde, 

principalmente do Conselho Nacional de Saúde, da COFIN, que cuida dessa parte, 

propostas para garantir o mínimo possível, que é o dinheiro para a saúde, o que é 

possível fazer sem mudança em lei complementar ou na Constituição. Essa é a 

primeira coisa. 

 A segunda coisa: falou-se aqui sobre a questão do padrão de integralidade. 

Nós temos um problema grande no padrão de integralidade, qual seja: nós não 

temos nenhum controle sobre o padrão de integralidade. Nós estamos perdendo 

dinheiro. Nós estamos garantindo mais para quem tem mais. Está desregulado o 

padrão de integralidade. A Constituição manda regular o padrão de integralidade, e 

nós estamos fazendo o padrão de integralidade turbinado. O que é padrão de 

integralidade turbinado? Eu não tenho regulamentação feita sobre determinada 

coisa — e todos os países com sistema universal têm isto: regulação do padrão de 

integralidade — e de repente vou incorporando tecnologias e medicamentos 

afoitamente, o que me leva a não me sustentar financeiramente. 

 Outra coisa que precisa ser pensada: é muito difícil garantir tudo para todos. 

Garantindo a universalidade, que é inegociável, garantindo a integralidade regulada, 

mesmo assim nós temos de ter opção de governo. Para que lado ele vai? É uma 

escolha que o Governo tem de fazer: onde ele vai colocar. E Lígia tem razão. Onde 

ele vai botar dinheiro? Vai botar dinheiro no SUS ou vai botar facilidades para o 

capital? Ela tem plena razão. E ao que temos assistido? Os Governos — de direita, 

de esquerda, A, B ou C — sistematicamente têm deixado a saúde a descoberto, sob  
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os mais diferentes motivos. Agora dizem: “É questão de eficiência”, mas já ouvi isto 

10 anos atrás, 12 anos atrás: “Vocês perdem muito dinheiro na área de saúde, por 

isso não têm dinheiro”. 

 Eu acho que nós temos de mexer para regular a integralidade sem abrir mão 

da universalidade, mexer com a vontade política do Governo. “Ah, não existe esse 

negócio de vontade política”. Existe, porque, quando o Governo quer, ele sabe onde 

mexer. V.Exa. assistiu a isso. Eu vou levando a discussão muito bem, muito 

tranquilo, todo o mundo do meu lado. V.Exa. vai lá conversar com bancada sobre 

votos etc. e tal, e na última hora chega o Governo, que tem mecanismos que eu não 

tenho, para puxar pessoas que votam diferentemente. Aí eu digo que temos de usar 

outra estratégia, nós não estamos usando a certa. Não adianta fazer convenção de 

convictos. Nós temos de puxar o outro, e eu não sei. 

 Lígia tem razão. Eu achava que o Governo que se propôs a ser defensor do 

social, e para o qual eu dei meu voto, fosse fazer isso. Mas hoje eu estou vendo que 

os Governos são a mesmíssima coisa. A grande diferença no nosso País é ser 

Situação e Oposição. E isso aqui não tem diferença. Quando sobe a Oposição, ela 

passa a ter em seguida a política de Situação, e não a política que levou como 

bandeira. (Palmas.) 

 A SRA. DEPUTADA CARMEN ZANOTTO - Deputado Perondi, vou pedir 

licença ao Dr. Gilson e vou justificar o voto no plenário. 

 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Houve muitas 

concorrências. Dr. Gilson, Dr. Áquilas e Dra. Lígia com certeza mexeram com a alma 

e o espírito dos Deputados que aqui vieram, todos lutadores. Com certeza nós todos 

vamos refletir mais.  

 Eu estava pensando, Prof. Elias, como a nossa Deputada: será que nós 

cansamos? Foi uma conversa nossa, antes de começar a reunião. Nós todos, 

acadêmicos, lutadores, Deputados, e vai chegar gente nova ou não, mas temos a 

experiência de um grupo enorme. Aí veio o Dr. Gilson, que conhece, que é um 

provocador superior, mas que, superado hoje pela Dra. Lígia, humildemente ficou 

em silêncio e olhou admirado com as provocações fortes que a Dra. Lígia fez, para 

provocar não só esta Casa, mas o Brasil inteiro. 
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 Para encerrar, eu disse algo para a Dra. Lígia e queria dizer publicamente, no 

microfone. Eu fiz uma provocação para ela. Será que ela estava dirigindo a 

provocação a todos nós, mas com um foco de luta para a privatização? Poderia ser 

mais cômodo do que dirigir para o poder político, mas ela falou, rapidamente, sobre 

a coalisão política que existe no País, não a de agora, mas já a de outros Governos. 

Eu acho que não precisaria. Um Governo com proposta, com rumo, tem poder de 

convencimento. 

 Nessas coalisões e num regime presidencialista forte — presidencialista forte! 

—, ele submete o Parlamento, com cargos, ou com emendas parlamentares, ou com 

recursos. Esses dias um sociólogo escreveu na Folha de S.Paulo que o próprio 

Governo fica como uma empresa cuidadora de carro. No início, fica apenas o 

esqueleto, ele vai passando e cada um vai colocando uma parte, uma linha de 

produção, um montão de projetos do Governo, e os Deputados atrás disso, para 

talvez sobreviver politicamente. Então, esse sistema de coalisão com 

presidencialismo forte é danoso, e com um Governo que subiu, sim, com discurso 

forte, e esqueceu. E um governo forte neutraliza até cabeças boas. Eu vou escrever 

ainda a história da derrota que nós tivemos no Senado.  

Nós temos mesmo de comprar essa luta provocada por Lígia, arregimentar o 

exército, retomar as forças e enfrentar a situação. Mas ainda fico confuso sobre o 

rumo do ponto de vista financeiro. Ainda estou confuso, mas nós vamos conversar 

mais tempo. 

 Professor Elias. 

 O SR. ELIAS ANTÔNIO JORGE - Deputado Perondi, antes de encerrar, 

quero dar apenas duas notícias. Em 1991 foi defendida uma tese de doutorado na 

USP que falava do imperial poder do Executivo e da submissão do Poder Legislativo 

no processo orçamentário, isso em 1991; 22 anos depois, continua absolutamente 

atual. Segundo, oportunamente, estou revendo o gogo show que apresentei na 

semana passada, que estou transformando em Datashow, e já combinei com 

Eugênia que vou encaminhar à Comissão a proposta da contribuição federativa 

sobre movimentação financeira nesse formato, para ficar na página da Comissão. 

Entre hoje e o início da semana que vem eu farei o encaminhamento a V.Exa. e a 

Eugênia. 
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 O SR. PRESIDENTE (Deputado Darcísio Perondi) - Muito obrigado pela sua 

presença e de toda a assessoria. Obrigado, Dr. Gilson, Dr. Áquilas, Dra. Lígia. Esta 

Casa vai persistir, Dr. Gilson. Esta Casa não pode e não deve perder aquilo que o 

senhor sempre aponta a todos nós, no Brasil inteiro, em mensagens semanais: não 

podemos perder a capacidade da indignação, independentemente da pressão do 

Governo hoje de plantão e de um Parlamento que não está ajudando a política, que 

é tão nobre e está empobrecendo. Não vamos desistir. 

 Muito obrigado a todos. (Palmas.) 


